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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA PROVISÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA informa que vai realizar-se, no próximo dia 25 de março, sábado, em hora e local a definir, a Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária. Na próxima edição do ELO será divulgada a Convocatória definitiva e a respetiva Ordem de Trabalhos, no termos dos Estatutos da Associação .

EDITORIAL
É preciso participar nas Assembleias-Gerais de Delegações e na As-
sembleia-Geral Nacional, a 25 de março. Este é o espírito com que 
nos devemos empenhar ao redor das nossas Delegações, reforçan-
do a confiança e a união à volta da ADFA.
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Manuel Joaquim Leão Ferrei-
ra Coelho, associado 4939, 
natural e residente na fre-
guesia Lustosa do concelho 
de Lousada. Serviu na CCaç 
1550 do BCaç 888 na Guiné. 

Faleceu a 28 de Dezembro de 2016 com 
72 anos.

José Silva Oliveira, associado 
4595, natural e residente na 
freguesia de Agrela do con-
celho de Santo Tirso. Serviu 
na CCaç 327 do BCaç 327 em 
Angola. Faleceu a 30 de De-

zembro com 76 anos.

Victor Manuel Marques Mota, 
associado 1251, natural e resi-
dente na freguesia e concelho 
de Oliveira do Hospital. Serviu 
na CCaç 1473 do BCaç 1871 
em Moçambique. Faleceu a 31 

de Dezembro de 2016 com 73 anos.

Vítor Manuel Ferreira Barros, 
associado 14541, natural e 
residente na freguesia e con-
celho de Torres Novas. Sem 
dados militares no processo 
de associado. Faleceu a 31 de 

Dezembro de 2016 com 72 anos. 

Eduardo Carvalho Pires, as-
sociado 2541, natural da fre-
guesia de Vale de Prazeres do 
concelho do Fundão, residen-
te na freguesia de Tortosendo 
do concelho da Covilhã. Ser-

viu no Esquadrão de Reconhecimento 
AML 2454 na Guiné. Faleceu a 01 de Ja-
neiro de 2017 com 70 anos. 

Fernando Mendes Rodrigues, 
associado 12516, natural da 
freguesia de Lamas do conce-
lho de Miranda do Corvo, resi-
dente na freguesia de Montoi-
to do mesmo concelho. Serviu 

na CCaç 4546 em Moçambique. Faleceu a 
04 de Janeiro de 2017 com 64 anos.

Avelino Teixeira Batista, asso-
ciado 7539, natural da fregue-
sia de Valadares do concelho 
de Baião, residente na fre-
guesia de Santa Marinha do 
Zêzere do mesmo concelho. 

Serviu no R.I. Abrantes. Faleceu a 06 de 
Janeiro de 2017 com 61 anos.   

Manuel Augusto Alves Tava-
res, associado 2922, natural 
e residente na freguesia e 
concelho de Freixo de Espada 
à Cinta. Serviu na CArt 2672 
em Angola. Faleceu a 11 de Ja-

neiro de 2017 com 65 anos. 

Manuel Soares Costa, associa-
do 4976, natural da Freguesia 
de Grijó do concelho de Vila 
Nova de Gaia, residente na fre-
guesia de Regedoura do con-
celho de Santa Maria da Feira. 

Serviu na CCaç 1889 em Moçambique. 
Faleceu no dia 27 de Outubro de 2016 
com 73 anos.

Raúl Nogueira Peixoto, asso-
ciado 17033, natural e resi-
dente na freguesia de Leça do 
Bailio do concelho de Matosi-
nhos. Serviu na CCS do BCaç 
2844 em Angola. Faleceu a 20 

de Novembro de 2016 com 70 anos.

Gilberto Nascimento Fernan-
des, associado 770, natural 
e residente na freguesia de 
Rebordainhos do concelho de 
Bragança. Serviu na 2:ª Com-
panhia do BCaç 6220 em Mo-

çambique. Faleceu a 07 de Dezembro de 
2016 com 66 anos.

José António Lourenço Choco, 
associado 5415, natural e resi-
dente na freguesia de Maior-
ca do concelho de Figueira 
da Foz. Serviu no BCaç 4516 . 
Faleceu a 16 de Dezembro de 

2016 com 64 anos.

Luís Moreira Silva, associa-
do 10270, natural e residente 
na freguesia de Arreigada do 
concelho de Paços de Ferreira. 
Serviu na CCav 107 em Ango-
la. Faleceu a 19 de Dezembro 

de 2016 com 77 anos.

António Carvalhao Gueiral, as-
sociado 4826, natural e resi-
dente na freguesia de Rio Mau 
do concelho de Vila do Conde. 
Serviu na CArt 2481 do BArt 
2866 em Angola. Faleceu a 22 

de Dezembro de 2016 com 69 anos.

António Ferreira Silva Ter-
ra, associado 5459, natural 
e residente na freguesia de 
Canidelo do concelho de Vila 
do Conde. Serviu na CCS do 
Quartel-General da RMAngola. 

Faleceu a 23 de Dezembro de 2016 com 
75 anos.

Júlio Ramos Moreira, associa-
do 7573, natural da freguesia 
de Lavra do concelho de Mato-
sinhos, residente na freguesia 
de Malta e Canidelo do conce-
lho de Vila do Conde. Serviu na 

CArt 7257 em Moçambique. Faleceu a 24 
de Dezembro de 2016 com 64 anos.

Livros
por José Diniz

Novos Associados
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

JOSÉ IVO TAVARES CABRAL
ANA CONCEIÇÃO GOMES ORNELAS
ANTÓNIO SANTOS PEREIRA

JOÃO JOSÉ MARTINS BATISTA RIBEIRO
MARIA CELESTE SILVA CASTRO GOMES
FERNANDO PEREIRA DIAS

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidAs condolências 

às  famílias enlutadas

As “Guerras” do Capitão 
Agostinho, um representante 
da “Geração Entalada” 
Autor: Carlos Gueifão
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Dezem-
bro de 2015, 2.ª edição

O autor foi capitão miliciano, coman-
dante de uma Companhia de Caçadores 
em Angola, um dos muitos que, cumpri-
do o serviço militar obrigatório, já esta-
vam lançados numa profissão e, quando 
menos esperavam, eram convocados 
para Mafra (EPI) para fazer o Curso de 
Capitães. Ficou conhecida por “geração 
entalada”.
A Guerra Colonial ou do Ultramar, como 
todas as guerras, está marcada por um 
cortejo enorme de episódios bélicos, 
plenos de êxito ou com desfechos trági-
cos com mortos e feridos. Mas também 
está cheia de cenas interessantes, mes-
mo caricatas, que amenizavam a dureza 
da guerra e do isolamento.
Carlos Gueifão preferiu dar-nos a co-
nhecer algumas memórias dessa outra 
feição da guerra, mais leve e cómica. 
“Disfarçado sob a penumbra do tem-
po, vestindo a capa de um imaginário 
‘sui generis’, traz-nos o testemunho de 
uma época que marcou profundamente 
a grande maioria dos nossos contem-
porâneos”, como refere o Coronel Evó-
nio de Vasconcelos no prefácio da 1.ª 
edição. 
E prossegue o prefaciador: “Tempo de  
guerra mas também de aventura, bem 
ao jeito da idade que tínhamos na altura 
dos acontecimentos relatados, conse-
guiu isolar. com um talento muito pecu-
liar, momentos e evasão característicos 
do ambiente que a amizade sempre foi 
pródiga em criar, principalmente por 
entre os demónios da batalha.”

 
Capitães do Fim … 			 
do Quarto Império
Autor: António Inácio Nogueira  
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Abril de 
2016

Se em “As ‘Guerras’ do Capitão Agosti-
nho” se fala da “geração entalada”, ou 
seja, dos capitães milicianos que já ha-
viam cumprido o serviço militar obriga-
tório como oficiais subalternos e eram 
“arrancados” das suas carreiras pro-
fissionais para irem para a guerra co-
mandar companhias, em “Capitães do 
Fim…” fala-se de jovens “arrancados” 
dos bancos das universidades e que, 
logo após o Curso de Oficiais Milicianos, 

eram  “atirados” para um estágio de qua-
tro meses para uma das frentes de com-
bate como adjuntos de comandantes 
de companhia e, de regresso, voltavam 
para a EPI (Mafra) para o CCC (Curso 
de Comandantes de Companhia). E lá 
voltavam para a guerra mais dois anos a 
comandar uma companhia operacional. 
Também ficaram conhecidos por “capi-
tães proveta” ou “capitães de aviário”. 
O autor, que também foi um dos “Capi-
tães do Fim…”, como prefere designá-
-los, fez desta experiência, sua e de ou-
tros, o tema para desenvolver a sua tese 
de doutoramento em Sociologia. E foi a 
partir do grosso volume da sua tese que 
organizou esta obra pioneira, para divul-
gação junto do grande público de uma 
das facetas da Guerra Colonial: o papel 
desempenhado  no esforço de guerra 
pelos milicianos. Fê-lo porque era neces-
sário “fazer justiça a cidadãos portugue-
ses - alguns já desaparecidos e outros 
hoje septuagenários – cuja acção, como 
conscritos para a prestação do serviço 
militar e, mais tarde, como comandantes 
de companhias operacionais na guerra 
em Angola, na Guiné e em Moçambique, 
tem sido deliberadamente apoucada, 
esquecida, ou mesmo vilipendiada, na 
literatura dominante publicada, sendo 
convenientemente apresentados como 
bodes expiatórios para fracassos maio-
ritariamente da responsabilidade de 
terceiros.” (pg 13). “Capitães do fim…” 
porque foram a “solução desesperada” 
do regime nos últimos anos da guerra 
para fazer face à falta de capitães pro-
fissionais. Assistiram ao fim da guerra e 
ao fecho do ciclo do Império, do Quarto 
Império.

Além de dados estatísticos interessan-
tes, este livro é enriquecido pelos tes-
temunhos de mais de uma centena dos 
cerca de 400 “capitães do fim…”, “fabri-
cados” à pressa entre 1970 e 1975, dada 
a escassez dos capitães oriundos da 
Academia Militar e depois de esgotado 
o filão da “geração entalada”. Esta “mi-
licianização” das tropas combatentes 
foi de tal ordem que, em 1973, 86% dos 
comandantes de companhia em ope-
rações eram “Capitães do fim…”. Pela 
mesma altura, muitos batalhões tinham 
apenas três oficiais do QP: o comandan-
te (tenente-coronel), o 2.º comandante 
(major) e o oficial de operações (major 
ou capitão).
Para quem queira compreender um pou-
co melhor a Guerra Colonial, aconselha-
mos vivamente a leitura deste livro.               
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por Rafael Vicente

Episódios

41º Aniversário da publicação do DL 43/76, 20 JAN 

Reconhecimento e cidadania
A exigência dos deficientes das Forças Ar-
madas para que não fossem votados ao es-
quecimento, depois de terem defendido a 
Pátria com sacrifício durante a Guerra Colo-
nial, manifestou-se publicamente em 23 de 
Novembro de 1974 e em 20 de Setembro de 
1975. Nestas datas inesquecíveis e incon-
tornáveis na história da ADFA e de Portugal, 
os deficientes militares contribuíram para 
uma profunda mudança de mentalidades e, 
apoiados pela população, marcaram inde-
levelmente Portugal. O Estado Português, 
através da publicação do Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro, considerou “justo 
o reconhecimento do direito à plena repara-
ção de consequências sobrevindas no cum-
primento do dever militar aos que foram 
chamados a servir em situação de perigo ou 
perigosidade e estabelece que as novas dis-
posições sobre a reabilitação e assistência 
devidas aos deficientes das forças armadas 
(DFA) passem a conter o reflexo da consi-
deração que os valores morais e patrióticos 
por eles representados devem merecer por 
parte da Nação”.
Até então as leis existentes não eram claras 
na definição do conceito de DFA, gerando, 
por exemplo, “a marginalização dos inváli-
dos da Primeira Grande Guerra e dos com-
batentes das campanhas ultramarinas”, e 
criando injustiças aos que se deficientaram 
nas campanhas da Guerra Colonial. Não ha-
via nessa altura um encaminhamento para 
uma efetiva reabilitação pessoal e profis-
sional que permitisse uma plena integração 
social própria de uma sociedade evoluída.
Portugal despertou assim de um longo pe-
sadelo de ditadura em que os combatentes 
da Primeira Guerra Mundial foram votados 
à miséria e ao esquecimento. A injustiça 
que se arrastou por tantos anos até à Revo-
lução de 25 de Abril de 1974 foi rompida pe-
los deficientes das Forças Armadas e pela 
luta que, em liberdade e democracia, ence-
taram assim que foi fundada a sua Associa-
ção. Depois do combate na Guerra Colonial, 
também foi esforçada e sofrida a luta pelo 
direito à Cidadania. Essa afirmação culmi-
nou na publicação do DL 43/76.
A reabilitação e inclusão passaram a ser 
“um caminho obrigatório e um dever na-
cional”, de acordo com os “valores morais 
estabelecidos na sequência do reconheci-
mento e reparação àqueles que no cumpri-
mento do dever militar se diminuíram, com 
consequências permanentes na sua capaci-
dade geral de ganho, causando problemas 
familiares e sociais”. Esses valores foram re-
conhecidos por Portugal apenas depois de 
terem sido resgatados pelos deficientes mi-
litares que tornaram público o seu protesto 
por justiça, como ”a força justa das vítimas 
de uma guerra injusta”.
No preâmbulo do DL 43/76 já se previa a 
criação de um Secretariado Nacional de 

Reabilitação. No âmbito militar, a Comis-
são Militar de Reabilitação e Assistência 
(CMRA) tinha a missão específica de con-
tribuir para a solução dos problemas dos 
DFA e de prestar-lhes auxílio com medidas 
de aperfeiçoamento e rapidez dos proces-
sos de reabilitação e integração.
Entre outros aspectos, o diploma reconhe-
ceu ainda a importante missão das famí-
lias, dos acompanhantes de muitos DFA, 
mulheres e companheiras que tanto se 
sacrificaram junto deles, uma vez que veio 
instituir a atribuição de uma prestação su-
plementar de invalidez, a fim de “minorar 
os encargos resultantes de reconhecida 
necessidade de acompanhante”.
A entrada em vigor do DL 43/76 iniciou um 
processo evolutivo jurídico e social pelos 
direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas, mas muito há ainda para concre-
tizar e os governos assim o têm assumido. 
A ADFA tem, ao longo de mais de 40 anos, 
dialogado com todas as instâncias do Po-
der, com os representantes dos vários Ór-
gãos de Soberania e com as entidades mili-
tares e civis, para que nunca ocorra o grave 
esquecimento desse supremo sacrifício de 
tantos jovens, na defesa da Pátria, durante 
a Guerra Colonial.
No esteio do DL 43/76 e do reconheci-
mento de Portugal para com os deficientes 
militares, a ADFA foi agraciada pelos Pre-
sidentes da República Mário Soares, com 
a Ordem do Mérito, e Aníbal Cavaco Silva, 
com a Ordem da Liberdade. Estes cidadãos 
eleitos pelo povo, no desempenho das fun-
ções de Chefe do Estado e de Comandante 
Supremo das Forças Armadas, distingui-
ram a Associação pela sua missão na defe-
sa dos direitos dos deficientes militares e 
dos princípios fundamentais de Liberdade, 
Democracia, Solidariedade, Justiça e Cida-
dania. Portugal tornou-se uma sociedade 
mais evoluída também graças à ADFA. É a 
confirmação de que a luta pela publicação 
do DL 43/76 merece todo o respeito do 
povo português.
Está em preparação a Carta Magna dos di-
reitos dos deficientes militares que nivela-
rá “por cima” a forma como Portugal vive 
com os seus cidadãos, aliás como, na de-
vida proporção, aconteceu com a publica-
ção do DL 43/76. Esse documento enqua-
drador reforçará o alinhamento do Estado 
Português com o reconhecimento e repa-
ração moral e material dos deficientes das 
Forças Armadas.
A ADFA celebra os 41 anos da publicação 
do DL 43/76, de 20 de janeiro, congratu-
lando-se por, nestas quatro décadas e num 
exercício de plena Cidadania, ter participa-
do na construção de um País mais solidá-
rio e justo.

O autor não utiliza o novo acordo ortográfico.

Editorial
Pela Direção Nacional

“Só perde quem desiste da luta”
Toda a ADFA está, neste mês de fevereiro, em grande azáfama, 
pois de acordo com os estatutos vão-se realizar as Assembleias-
-Gerais das Delegações. Estamos em crer numa grande partici-
pação associativa. É dever de todo o associado exercer o seu 
direito de cidadania. Afinal tudo aquilo que desde 14 de maio de 
1974 fizemos, aprendemos a nunca deixar nas mãos de outros o 
nosso destino.
Neste mundo tão complexo, talvez acinzentado, de profundo 
egoísmo e de contrastes, basta olhar para as notícias da televi-
são, ler jornais e acompanhar as redes sociais, que fazem alusão 
às guerras, aos refugiados, à pobreza e à opulência daqueles 
que são os mais ricos do mundo, para pensarmos que devemos 
continuar a lutar pelos valores da Dignidade, da Justiça e da So-
lidariedade, marcos civilizacionais que a humanidade trouxe até 
aos nossos dias.
Neste turbilhão, vêm-nos à mente as nossas vivências na Guer-
ra Colonial, onde no combate ou na mina da “picada” adquiri-
mos a nossa deficiência para sempre, e que carregamos até ao 
fim dos nossos dias. 
Servimos Portugal, quando ainda tão jovens e de acordo com 
o juramento de Bandeira, até a nossa vida pusemos em risco, 
obrigados pela ditadura a ir para a guerra.
Reafirmamos, então, aqui e agora, que “somos a força justa 
das vítimas de uma guerra injusta”.
No 41º aniversário da publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, ocor-
rido a 20 de janeiro, constatamos que, ainda, muitos de nós cla-
mam por justiça em relação aos seus direitos.
Assim, a luta dos deficientes das Forças Armadas de setembro 
de 1975 continua presente no nosso crer associativo, desafian-
do-nos diariamente a sair da nossa “zona de conforto”, perante 
aqueles que ainda esperam o reconhecimento do que lhes foi 
“amputado” na sua juventude. 
De facto, nunca parámos na luta pela dignidade de todos os de-
ficientes militares, em manifestações e reivindicações, sempre 
decididas em Assembleia-Geral Nacional. Continuaremos este 
caminho para que o poder adote legislação com vista à repara-
ção moral e material que já tarda. 
De viva voz apelamos ao Governo/Ministério da Defesa Na-
cional que aprove o nosso caderno reivindicativo. 
Acreditemos que isso vai acontecer.
Reforcemos a nossa voz firme, agora que estamos no proces-
so de envelhecimento ativo, reafirmando que para nós a morte 
chega precocemente, devido ao agravamento de doenças e/ou 
deficiências e que o nosso jornal ELO mensalmente confirma na 
longa lista dos que nos vão deixando. Apesar desta dura realida-
de nunca vamos “deitar a toalha ao chão”.
É preciso participar nas Assembleias-Gerais de Delegações e na 
Assembleia-Geral Nacional, a 25 de março. Este é o espírito com 
que nos devemos empenhar ao redor das nossas Delegações, 
reforçando a confiança e a união à volta da ADFA.
Façamos o que nos disse Mário Soares, reavivando a sua me-
mória…

“Só perde quem desiste da luta”.
A ADFA não desiste!
Na ADFA, passo a passo, marchar, marchar contra 
as adversidades.

Linha de Atendimento 
dos Deficientes 
Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos De-
ficientes Militares (LADM) – 800 100 103, a fun-
cionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Foto:Delegação Açores

Delegações

Assembleias-Gerais de Delegação
Convocatórias
Açores
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação dos Açores, 
dando cumprimento ao n.º1 do Art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, convoca todos os associados desta Delega-
ção, em pleno uso dos seus direitos associativos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do 
dia 11 de fevereiro de 2017, sábado, na sala de reuniões 
do Hotel Camões, sito ao Largo de camões, n.º 38, em 
Ponta Delgada, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 - �Apreciação e votação do relatório de Atividades e 

Contas, e o respetivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 
2016; 2 - Informações.

O presidente da MAGD, Manuel Pereira de Medeiros

Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragança, 
dando cumprimento ao n.º1 do Art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA, convoca todos os associados desta Delega-
ção, em pleno uso dos seus direitos associativos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do 
dia 12 de fevereiro de 2017, domingo, na Sede da Delega-
ção, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco H – n.º 
20 R/C Dto., Mãe D´ Água - 5300-163 Bragança, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 1 - Apreciação e votação 
do relatório de Atividades e Contas, e o respetivo Pare-
cer do Conselho Fiscal da Delegação, relativo à conta de 
gerência do ano de 2016; 2 - Outros assuntos de inte-
resse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à par-
ticipação de todos os associados, uma vez que vivemos 
tempos difíceis e só com a força e união de todos pode-
remos alcançar os nossos objetivos.
O presidente da MAGD, Francisco Augusto Maltez

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Castelo 
Branco convoca os seus associados para a Assembleia-
-Geral Ordinária de Delegação, nos termos do nº 1 do art.º 
51 dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 11 de feverei-
ro de 2017 (sábado), pelas 14h30, na Sede da Delegação 
de Castelo Branco, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 19, 
R/C, Castelo Branco, com a seguinte ordem de traba-
lhos: 1 - Apreciação e Votação do Relatório de Atividades 
e Contas da Direção da Delegação e respetivo Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2016; 
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD, José Luís Santos Cardoso

Coimbra
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra 
convoca os associados para a Assembleia-Geral Ordi-
nária de Delegação, nos termos do nº 1 do art.º 51 dos 
Estatutos da ADFA, a realizar no dia 11 de fevereiro de 
2017 (sábado), pelas 10h30, na Sede da Delegação de 
Coimbra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A 
– 6º F, com a seguinte ordem de trabalhos: 1 - Aprecia-
ção e Votação do Relatório de Atividades e Contas da 
Direção da Delegação e respetivo Parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2016; 2 - Infor-
mações.
O presidente da MAGD, José Maria Damas dos Santos 
Pinto

Évora
Nos termos do nº 1 do art.º 51º dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação de 
Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 11 de 
fevereiro de 2017, às 10h30, na Sede da Delegação, e, 
em segunda convocatória, com início às 10h30, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 1 – Apreciação e votação 
do Relatório Operacional e Contas da Direção da Dele-
gação com Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, 
relativos à gerência do ano 2016; 2 – Plano Operacional 
e Orçamento para 2017; 3 – Informações.
O presidente da MAGD, Inácio Carmelo Grazina

Famalicão
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca os 
associados para a Assembleia-Geral Ordinária da De-
legação de Famalicão, nos termos do nº 1 do art.º 51º 
dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 11 de feverei-
ro de 2017, pelas 14h00, na Sede da Delegação, sita na 
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro, C.C. Transportes, 
com a seguinte ordem de trabalhos: 1 – Apreciação e 
votação do Relatório Operacional e Contas da Direção 
da Delegação com Parecer do Conselho Fiscal da Dele-
gação, relativos ao ano de 2016; 2 – Diversos.
O presidente da MAGD, Manuel Reis Alves da Costa

Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro con-
voca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária 
da Delegação, nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos Esta-
tutos da ADFA, a realizar no dia 10 de fevereiro de 2017, 
pelas 17h00, na Sede da Delegação, situada na Praça 
da Alfarrobeira, em Faro, com a seguinte ordem de tra-
balhos: 1 - Apreciação e votação do Relatório de Ativi-
dades e Contas da Direção da Delegação e Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2016. 
2 - Informações.
O presidente da MAGD, José Manuel Furtado

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
ao abrigo do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
convoca todos os associados desta Delegação, para a 
Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no 
dia 11 de fevereiro de 2017, na cidade de Lisboa, no Audi-
tório Jorge Maurício, da Sede da ADFA, sita na Avenida 
Padre Cruz – Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa, com a se-
guinte ordem de trabalhos:
1 - �Leitura, discussão e aprovação da acta n.º 18 da As-

sembleia de 13 de fevereiro de 2016;
2 - �Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 

da Direcção da Delegação e do parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação relativos à gerência de 2016;

3 - �Substituição de um membro do Conselho Fiscal, que 
faleceu no ano de 2016;

4 - �Análise e implicações do Decreto-Lei 134/97, de 31 
de maio, e artigo 104º do Orçamento Geral do Es-
tado para 2017 - recomposição de carreiras para os 
DFA;

5 - �Caderno reivindicativo aprovado na AGN em 
16/04/2016: Decreto-Lei 503/99; Reabertura dos 
processos, a fim de melhorar as suas pensões; Pen-
são mínima de 557,00 euros para os deficientes que 

auferem valores muito inferiores; Direito pleno ao 
IASFA; IRS- retroativos ainda por liquidar a 2009 dos 
deficientes militares/serviço.

6 - Informações.
O presidente da MAGD, Manuel Teixeirinha

Madeira
Nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos Estatutos da ADFA, 
a Mesa da Assembleia-Geral da Delegação da Madeira 
convoca os associados para a Assembleia-Geral Ordiná-
ria, a realizar no dia 11 de fevereiro de 2017, pelas 10h00, 
na Sede do Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, 
TASS da RAM, sita à Rua da Alegria, n.º 31 - R/C, 9000-
040 Funchal, com a seguinte ordem de trabalhos: 1. 
Apreciar e votar o Relatório de Atividades e Contas da 
Delegação, referente ao ano de 2016. 2. Apreciação e 
votação do Plano de Atividades e Orçamento para o ano 
de 2017. 3. Outros assuntos de interesse associativo.
Se à hora marcada não estiverem presente mais de me-
tade dos associados, a Assembleia- -Geral de Delega-
ção reunirá 30 minutos depois com o número de asso-
ciados presentes.
O presidente da MAGD, Rui Manuel Catanho da Silva

Porto
A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação do Porto 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 51 
e da alínea b) do Art.º 52 dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia-Geral Ordinária a realizar no dia 11 de fe-
vereiro de 2017, com início às 14h00, nas instalações 
da Delegação, rua Pedro Hispano, 1105 – Porto, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 1 – Ratificação da ata da 
Assembleia Geral anterior; 2 – Discutir e votar o Rela-
tório de Atividades e Contas da Direção da Delegação 
e do Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, relativos 
à gerência de 2016; 3 – Ampliação e remodelação das 
instalações; 4 – Informações da vida associativa.
O presidente da MAGD, Manuel Rodrigues dos Santos

Setúbal
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação do Setúbal 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 51 
e da alínea b) do art.º 52º dos Estatutos, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária, a realizar dia 11 de fevereiro de 
2017, com início às 14h00, nas instalações da Delega-
ção, com a seguinte ordem de trabalhos: 1 – Apreciação 
e votação do Relatório de Atividades e Contas, relativas 
ao ano de 2016; 2 – Informações.
O presidente da MAGN, Abílio Marques Loureiro

Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca 
todos os associados da Delegação de Viseu, nos ter-
mos do n.º 1 do Art.º 51º dos Estatutos da ADFA, para a 
Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar dia 
4 de fevereiro de 2017 (sábado), com início às 10h00, 
na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA- 
Empreendimento das Magnólias Lote 4-R/C Q- Bairro 
da Balsa- Viseu, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano de 2016; 2 - Análise do edifício legislativo.
O presidente da MAGN, António Pais Ferreira.

Mobilização associativa

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) – 800 100 103, a funcionar entre as 
08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Passeio 			 
de Carnaval
Para os dias de Carnaval, 25 e 26 de 
fevereiro, a Delegação de Lisboa está a 
organizar um passeio pelo rio Mondego. 
Esta viagem no barco “Basófias” inclui 
almoço a bordo, baile de Carnaval, fa-
dos de Coimbra e almoço de mariscada.
Para mais informações, os interessa-
dos devem contactar os números 925 
987 469 ou 217 512 600 (tecla 4).

Hidroginástica 	
no Lar Militar
A Direção da Delegação de Lisboa infor-
ma os associados que estão a decorrer 
aulas de Hidroginástica na piscina do 
Lar Militar.
Os associados que estiverem interessa-
dos nas aulas de Hidroginástica podem 
inscrever-se no Secretariado da Dele-
gação de Lisboa, pelo número 217 512 
615.

Atividades 
ocupacionais 
gratuitas
Estão abertas as inscrições para diver-
sas atividades ocupacionais gratuitas 
disponíveis na Delegação de Lisboa.

Calendário e horário 		
das atividades
Yoga do Riso - 4ª feira das 15h00 às 
16h00, com o monitor: associado An-
tónio Fernandes; Aulas de Fotografia 
– em maoço - dias/horas ainda a defi-
nir; Chávena de Conversa – segunda 5ª 
feira de cada mês, das 15h00 às 17h00, 
com o monitor: associado Sá Flores; 
Aulas de Pintura - 5ª feira, das 10h00 

às 12h30, com o monitor Diogo Oliveira; 
Aulas de Cerâmica - 5ª feira, das 14h00 
às 16h30, com os monitores: Rui Ma-
chado e Diogo Oliveira.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(Ana Machado, assistente social), pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço eletrónico servico.so-
cial@adfa-portugal.com. Podem ainda 
obter informações ou inscrever-se no 
Secretariado da Direção da Delegação 
de Lisboa (Isabel Franco, administra-
tiva), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou através do endereço 
eletrónico: direccao.del.lisboa@adfa-
-portugal.com.
As atividades “Chávena de Conversa” e 
as Aulas de Pintura e de Cerâmica fa-
zem parte do projeto cofinanciado pelo 
Programa de Financiamento a Projetos 
pelo INR, IP.

Gabinete do 
Utente no HFAR
A Delegação informa os associados que 
quiserem marcar consulta no Hospital 
das Forças Armadas (HFAR), em Lis-
boa, que o número de telefone para o 
efeito é 217 519 697.

Núcleo de Sintra 
sempre a mexer
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas atividades aos associados, 
familiares e amigos:
Informática (básico) - segundas e sex-
tas, das15h00 às17h00; 

Música (solfejo, flauta, e bandolim) – 
terças, das 10h00 às 12h00;
Pintura a óleo – terças, das 15h00 às 
17h00;
Jogos Tradicionais (sueca, damas, do-
minó) – quartas, das 15h00 às 17h00
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 
16h30
Tapetes de Arraiolos – quintas, das 
10h00 às 12h00
Flores porcelana a frio e bainhas aber-
tas - terças e sextas, das 10h00 às 
12h00
Tertúlia de poesia (Tertuliana) - primei-
ra quinta-feira de cada mês - direção e 
fundação de ana martins - belamatias@
netcabo.pt.
Torneio de Sueca - Estão abertas as 
inscrições para o 8º Torneio de Sueca 
do Núcleo de Sintra, até ao dia 10 de fe-
vereiro. “Anda jogar e inscreve-te” pelo 
número 918 425 843, apela a Direção 
do Núcleo.

Serviços 			 
da Delegação 		
de Lisboa
Secretariado da Delegação – Apoio aos 
Órgãos Sociais e aos Núcleos
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

Serviços Clínicos
Ana Paula Vicente - servicos.clinicos@
adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2

Serviço de Apoio aos Sócios, 
Serviço de Secretaria/Atendi-
mento
Pedro Rodrigues e Maria Inês Martins 
– ines.martins@adfa-portugal.com; se-
cretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1

Serviço de Ação Social
Dra. Ana Machado (assistente social) – 
servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3 

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro (advogada) – Por 
marcação prévia na secretária da Dele-
gação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com ou gabjur.
adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

Serviço de Psicologia
Dra. Teresa Infante - t.infante@adfa-
-portugal.com

Ginástica
Já começaram as aulas de Ginástica 
na Sede da ADFA, em Lisboa. Os asso-
ciados que estiverem interessados nas 
aulas de Ginástica podem inscrever-se 
nos Serviços Clínicos da Delegação de 
Lisboa.

Pédicure
A Delegação de Lisboa disponibiliza aos 
associados serviços de pédicure, calis-
ta, manicura e depiladora nos Serviços 
Clínicos da ADFA, na sede, em Lisboa.
Os interessados podem fazer marca-
ções através de Sandra Henriques, pelo 
número 962 971 437. Disponibilidade: 
todos os dias, mediante marcação pré-
via. A profissional tem possibilidade de 
deslocar-se, conforme o local e a hora 
da marcação.

Horário dos Serviços
Das 9h00 às 17h30
Morada
Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 1600-
560 Lisboa
Contactos
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611

Delegações

Lisboa
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Assembleia-Geral 
da Delegação
A Assembleia-Geral Ordinária da Delegação do Por-
to vai realizar-se em 11 de fevereiro, com início às 
14h00, para apreciar e votar o Relatório de Ativida-
des e Contas respeitante ao ano findo, conforme 
convocatória publicada noutro espaço deste jornal.
Por este motivo, os Serviços da Delegação que nor-
malmente funcionam no primeiro sábado do mês, 
estarão abertos no dia 11 de fevereiro. Participar 
nesta Assembleia é não só um dever, como o exer-
cício de um direito, uma vez que a Direção vai apre-
sentar aos associados o trabalho desenvolvido no 
ano findo, cabendo-lhes avaliar e votar.

Uma experiência 
inesquecível

A Câmara Municipal do Porto, através da “Porto Lazer”, 
proporcionou aos utentes do Centro de Atividades Ocu-
pacionais da Delegação experimentarem uma das pis-
tas de gelo na cidade do Porto.
Apesar das dificuldades da pista na sua utilização por 
pessoas com deficiência, os utentes do CAO tiveram a 
oportunidade de usufruírem de uma experiência ines-
quecível, graças a esta gentileza do Município do Porto.
O Centro de Atividades Ocupacionais é um projecto 
da Delegação que tem o apoio do Centro Distrital de 
Segurança Social. Os seus utentes são pessoas com 
deficiências de várias origens, sendo o seu objetivo 
promover a inclusão social através de actividades 
tais como as Artes Plásticas, Educação Física, Hi-
droginástica, Informática e outras na área da Tera-
pia Ocupacional.
Os associados poderão frequentar estas activida-
des desde que façam a sua inscrição.

Associados manifestam 
desagrado
A reunião mensal da Delegação realizada no pri-
meiro sábado do mês de Janeiro teve a presença 
de quarenta e cinco associados que ao tomarem 
conhecimento de algumas medidas legislativas em 
projeto e outras já publicadas em lei, se mostraram 
preocupados e manifestaram algum desagrado.
A Direção, após se referir às próximas actividades, 
deu conhecimento da publicação de uma norma le-
gislativa que confere prioridade aos deficientes no 
atendimento em estabelecimentos públicos e priva-
dos, que foi refutada por alguns, como sendo uma 
norma cuja aplicação prática deveria ser mais nor-
teada pelo bom senso.

Relativamente ao atendimento no HFAR – Pólo do 
Porto, a propósito desta directiva, foram levantadas 
algumas questões no que se refere ao cumprimento 
dos horários das consultas, ficando este tema para 
ser mais aprofundado em próxima reunião.
A Direção informou que está em audição o projeto-
-lei sobre a criação de um novo órgão consultivo que 
fixa a composição, as competências e o modo de 
funcionamento do Conselho Nacional para as Políti-
cas de Solidariedade, Voluntariado, Famílias, Reabi-
litação e Segurança Social (CNPSSS), abrangendo o 
Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência. Ao mesmo tempo deu 
a conhecer o parecer que transmitiu à Direção Na-
cional, de profunda discordância do conteúdo deste 
projecto pelo facto de “menorizar” as políticas para 
a deficiência, as quais aparecem diluídas nas políti-
cas para outras áreas da Segurança Social.
A última medida dada a conhecer foi a publicação no 
Orçamento de Estado para 2017, de uma norma que 
consagra a possibilidade dos fuzileiros deficientes 
das Forças Armadas, graduados em sargento-mor 
pelo DL 295/73, que tenham requerido a promoção 
ao abrigo do DL 134/97, serem promovidos.
Pronunciaram-se vários associados sobre esta lei, 
todos considerando que se estava perante uma si-
tuação de desigualdade entre deficientes das For-
ças Armadas, incompreensível por preterir reivindi-
cações antigas, nomeadamente dos deficientes em 
serviço, tendo a Direção anunciado que faria chegar 
esta posição à Direção Nacional.
A reunião encerrou, mas como conclusão ficou a 
necessidade de que o debate sobre os assuntos em 
discussão tenham continuidade pela importância de 
que se revestem.

Lembrança
Nos dias de hoje as nossas vidas são de tal ordem 
ocupadas, que precisamos de ser lembrados e es-
clarecidos sobre algumas situações do quotidiano.
Assim:
LEMBRAMOS os associados que neste mês de ja-
neiro as pensões pagas pela Caixa Geral de Apo-
sentações são inferiores relativamente ao mês de 
Dezembro do ano findo. Não se trata de nenhuma 
diminuição ou corte, mas tão-somente de uma al-
teração no que se refere ao chamado “subsídio de 
Natal” que estava a ser pago na sua totalidade em 
duodécimos.
O Orçamento do Estado para 2017 aprovou uma 
norma pela qual este subsídio passou a ser pago so-
mente 50% em duodécimos e os restantes 50% de 
uma só vez, em novembro.
Esta alteração não tem efeitos no chamado “subsí-
dio de férias”, que continua a ser pago na totalidade 
no mês de julho.
LEMBRAMOS que o montante das quotas do ano de 
2017 continua a ser 66,00 euros.
A Assembleia-Geral Nacional, a quem cabe decidir 
o valor das quotas para o ano seguinte, não tomou 
qualquer decisão sobre esta matéria.
LEMBRAMOS que os cartões de Assistência Mé-
dica e Medicamentosa IASFA/ADM, não só dos ti-
tulares mas também dos familiares, têm data de 
validade.
Por isso, dois meses antes de caducarem, deverão 
contactar o Serviço de Atendimento da Delegação 
para desencadear o processo da sua renovação.
LEMBRAMOS que o Serviço de Atendimento da 
Delegação dá informações sobre a forma como os 
associados, com 60% ou mais de incapacidade, 
podem aceder ao dístico de estacionamento e à 
aquisição de viatura utilitária com isenção de im-

postos. Faz-se notar que nem todos têm este direito 
havendo ainda algumas outras condições a preen-
cher, sobre as quais poderão ser esclarecidos.
LEMBRAMOS que continua em curso a campanha 
de angariação de fundos para as obras nas instala-
ções.
O apoio dos associados é fundamental para que 
consigamos atingir o objectivo.

Serviços da Delegação
ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS
Sónia Aguiar – Carla Sousa
Dias úteis das 09H00 às 12H30 e das 13H30 às 
17H30
Primeiro Sábado de cada mês das 10H00 às 13H00 
e das 14H00 às 17H00
Telefone: 228347201
Email: atendimento.porto@adfa.org.pt

GABINETE JURÍDICO
Dr.ª Manuela Santos
Dias úteis das 15H00 às 18H00, com marcação 	
prévia.
Telefone: 228347200

GABINETE DO SERVIÇO SOCIAL
Dr.ª Margarida Marques
Dias úteis
Telefone: 228347207

SERVIÇO DE REFEIÇÕES (RESTAURANTE)
Dias úteis das 12h30 às 14H00
Primeiro Sábado de cada mês das 13h00 às 14H00
Telefone: 228347206

BAR, SALÃO DE CONVÍVIO, JOGOS, QUIOSQUE 
VIRTUAL
Dias úteis das 08H00 às 19H00
Sábados à tarde
Telefone: 228347205

SERVIÇOS CLÍNICOS
Consultas de Clínica Geral
Dr.ª Elizabeth Fontes Quartas-feiras das 10H00 	
às 12H30

Consultas de Psicologia
Dr.ª Graciete Cruz
Segunda a Quinta-feira das 09H00 às 17H30

Consultas de Psiquiatria
Dr.ª Leonor Carneiro
Dr.ª Ivone de Castro Vale

Consulta de Nutrição
Dr.ª Ângela Henriques
Por marcação
Marcações para Elisabeth Couto, de Segunda a 
Quinta-Feira, das 09H00 às 17H30
Telefone: 228347202
Telefone: 912567546

CENTRO DE ACTIVIDADES OCUPACIONAIS (CAO)
Segunda a Quinta-feira das 10H00 às 16H30 
Sextas-feiras das 10H00 às 12H30
Actividades: Artes Plásticas; Terapia Ocupacional; 
Educação Física e Informática.
Inscrições com a Coordenadora Dr.ª Margarida Mar-
ques
Telefone: 228347207

PORTO

Delegações
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Novo ano, desafios 
renovados
A Delegação de Coimbra desenvolveu durante o ano 
que terminou um trabalho de consolidação associati-
va importante, um trabalho que não foi muito visível 
enquanto decorreu mas que foi evidente quanto aos 
seus resultados. Os associados responderam aos de-
safios com que estes tempos cada vez mais exigen-
tes os confrontaram, e essa resposta exige dos seus 
dirigentes uma responsabilidade crescente.
A Direção da Delegação debateu internamente os 
problemas e as opções que a ADFA enfrenta, e não 
foram pacíficos os debates, mas foram frontais, li-
vres, e orientados por princípios fundamentais in-
questionáveis: o bem comum, a conceção de uma 
ADFA una e a lealdade para com os órgãos nacio-
nais. Prevaleceu, como sempre tem prevalecido, o 
bom senso e a democracia. Podemos regozijar-nos 
por sermos uma equipa solidária e bem liderada.
A lealdade e o respeito pelos órgãos nacionais tem 
sido um lema das direções desta Delegação mas 
isso não as tem impedido de discordar das opções e 
estratégias seguidas pelos dirigentes nacionais, po-
rém, temo-lo sabido fazer com rigor, discrição e ele-
gância; sem tibieza, sem grosseria e sem arrivismo.
Achamos que os Órgãos Nacionais têm sabido exer-
cer as suas funções com democracia e competência, 
que a Direção Nacional, além disso, tem obtido ine-
gáveis resultados materiais e reconhecemos o papel 
difícil do presidente da Mesa da AGN que tem sido 
desempenhado com superior dignidade e eficácia; 
porém, achamos que a fiscalização e controlo de to-
das as contas e recursos deve ser implacável para 
continuarmos a merecer o respeito do poder político 
e da opinião pública.
As direções das delegações são órgãos regionais da 
ADFA mas a sua ação não deve restringir-se às ques-
tões da sua área de influência. A Delegação de Coim-
bra pensa e tem uma visão de dimensão nacional, 
sem esquecer que o seu poder junto dos associa-
dos é o que lhe é delegado pelos Órgãos Nacionais 
e pelos estatutos; temos consciência de que se os 
nossos projetos de vulto visarem apenas interesses 
circunscritos à nossa área geográfica estaremos a 
compartimentar a associação e a abrir um conflito 
de secessão.
Temos prosseguido e continuaremos a prosseguir 
projetos de âmbito nacional e a apoiar os que tenham 
origem na Direção Nacional; ou em qualquer Direção 
de Delegação, desde que estes não conflituam com 
os projetos nacionais, ou não se constituam em pa-
ralelo com eles, e desde que sejam transparentes 

quanto aos seus objetivos e sejam claramente co-
nhecidos os recursos a afetar.
Dado que a Delegação de Coimbra tem uma locali-
zação central, a Direção da Delegação sente a obri-
gação e regozija-se com o privilégio de acolher nas 
suas instalações as reuniões de trabalho que os ór-
gãos nacionais acharem conveniente aqui realizar, 
e propõe-se a obtenção de um espaço mais conve-
niente sempre que as suas instalações não forem su-
ficientes para proporcionar uma maior afluência de 
participantes. Neste contexto, propomo-nos a levar 
a cabo alguns eventos de interesse nacional durante 
este ano.
Achamos que o ELO constitui um investimento de 
vulto da ADFA, cujo retorno principal é a manutenção 
da unidade nacional. É um veículo comunicacional e 
informativo insubstituível, um garante da identidade 
da associação e uma montra da ADFA para o exterior. 
É preciso reformatá-lo, dar-lhe um novo visual para 
surpreender os associados que se foram tornando 
indiferentes para com o seu rosto já demasiado co-
nhecido. É preciso recheá-lo de conteúdos apelati-
vos para que continue a ser a mais simbólica ligação 
entre todos nós.
O sítio da Internet merece também um tratamento 
mais apelativo, neste caso com um aligeiramento vi-
sual, mais adequado ao meio, e permitindo uma na-
vegação mais fácil, intuitiva, interativa e com maior 
acessibilidade. Os conteúdos devem ser mais conci-
sos, mais ligeiros e sobretudo mais frequentemente 
atualizados, o que passaria provavelmente por uma 
nova plataforma, cujo objetivo deveria ser o de atin-
gir, preferencialmente, um público externo em com-
plemento do ELO, que deve ter obviamente um alvo 
privilegiadamente interno.
Em suma, a Direção da Delegação de Coimbra pre-
tende reforçar a sua ligação com os órgãos nacio-
nais, sem descorar a sua função importante de re-
presentação e defesa dos interesses específicos 
dos associados da sua zona geográfica, mas nunca 
utilizando nem aceitando que se utilize a política de 
regionalização como estratégia isolacionista e de 
contrapoder interno, de arrivismo e usurpação de 
competências e de traição à matriz estruturante e 
identitária da ADFA.
Deixamos um voto de confiança em todos os dirigen-
tes da ADFA que tenham consciência das novas difi-
culdades para a manter una, coesa e representante 
dos interesses de todos e cada um dos seus associa-
dos; como organização não-governamental respeita-
da pelo poder político, pelas instituições do Estado e 
pela opinião pública.

A Direção da Delegação de Coimbra

Passeio à Costa 
Vicentina e Alqueva

A Delegação de Coimbra está a organizar, com a agên-
cia de viagens Promartur, um Passeio à Costa Vicentina 
e Alqueva, nos dias 29 e 30 de abril próximo.
O evento associativo passará por Sines e Vila Nova de 
Milfontes, incluindo um passeio de barco na barragem 
de Alqueva.
No primeiro dia, 29 de abril, saída, em autocarro de turis-
mo, de Coimbra, com paragens técnicas pelo percurso. A 
chegada a Sines está prevista para as 11h00, com início 
da visita com guia local ao centro histórico da cidade de 
Sines. Será efetuada uma visita ao Museu de Sines e à 
Casa de Vasco da Gama. O almoço terá lugar num res-
taurante local. À tarde, passagem por São Torpes, Porto 
Covo e chegada a Vila Nova de Milfontes, com paragem 
junto à foz do rio Mira. Final da etapa em Santiago do Ca-
cém, com jantar e alojamento em hotel.
No segundo dia, 30 de abril, depois de servido o peque-
no–almoço no hotel, partida em direcção a Moura e Al-
queva. Ali o grupo faz uma visita ao Museu do Medronho, 
um espaço recente onde é possível conhecer o processo 
de fabrico da aguardente de medronho. Continuação da 
viagem até ao Cais de Embarque, junto ao paredão da 
Barragem de Alqueva, com início do passeio de barco 
pelo maior lago artificial da Europa (com cerca de 250 
km2 de área e mais de 1100 km de margem). Segue-se 
um almoço típico alentejano e pela tarde, saída para Por-
tel para visita ao Museu da Bolota. Em hora a combinar, 
regresso a Coimbra com chegada prevista para o final 
do dia. O preço inclui: viagem em autocarro de turismo; 
noite de alojamento em hotel 3*/4*; pequeno-almoço 
buffet; 2 almoços com bebidas; 1 jantar com bebidas; vi-
sitas conforme programa; guia local em Sines; passeio 
de Barco no Alqueva; entradas no Museu do Medronho, 
no Museu da Bolota e no Museu de Sines; delegado da 
Promartur; seguro de viagem.
O preço não inclui: telefones, fax e todas as despesas 
de carácter pessoal; tudo o que não está indicado como 
incluído.
Os interessados podem contactar a Delegação de 
Coimbra para mais informações, preço e modalidades 
de pagamento.

coimbra

Delegações
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Delegações

Évora

ADFA entra a vencer

A equipa de Orientação da ADFA entrou a vencer na Taça de Portugal Vitalis de 
Orientação Pedestre 2017 no Meeting de Orientação do Centro, a primeira das 12 
provas que compõem o calendário nacional e que se realizou nos dias 14 e 15 de 
janeiro no concelho de Leiria, na freguesia de Coimbrão, mesmo juntinho à Lagoa 
da Ervideira que serve de fronteira entre a mata do Pedrógão e do Urso, a norte 
do Pinhal de Leiria. 
A organização coube ao Clube de Orientação do Centro (COC - Leiria), sob a égide 
da Federação Portuguesa de Orientação, contando com a participação de mais de 
450 atletas, representando Portugal, Espanha e Suíça.
Com uma muito boa organização e num mapa com grande exigência técnica, 
onde qualquer desatenção se revelava fatal para as aspirações dos participantes, 
a equipa da ADFA entrou “com o pé direito”, vencendo a concorrência e obtendo 
várias vitórias individuais que culminaram com a vitória coletiva e com uma larga 
vantagem sobre todas as outras equipas participantes.
Destaca-se a vitória da jovem Filipa Rodrigues que, em estreia no escalão de Elite 
Feminina (o mais competitivo deste género) levou de vencida todas as suas adver-
sárias bem mais experientes nestas andanças.
A equipa da ADFA participou com 37 atletas “cuja deslocação só foi possível gra-
ças à cedência de transporte por parte da unidade militar aqui sediada, sem a 
qual seria muito difícil a participação da Associação”.

Famalicão

Ceia de Reis
No sábado, 14 de janeiro, realizou-se a tradicional Ceia de Reis/almoço de Ani-
versário, no restaurante Costa Verde. Estiveram presentes 36 pessoas, entre diri-
gentes, associados e familiares. Além dos dirigentes do Núcleo de Guimarães, a 
Delegação fez-se representar pelo presidente, secretário e tesoureira da Direção.
Nesta comemoração do 29º aniversário do Núcleo, usaram da palavra o presiden-
te do Núcleo, o presidente e o secretário da Delegação.
Para alegrar o convívio e como já é tradição neste encontro, não poderia faltar o 
alegre grupo de amigos, munido dos seus instrumentos musicais, para cantar os 
parabéns e brindar os presentes com cantigas ao desafio e outras.
Como referiu a organização, foi “um dia muito bem passado, com muita alegria 
e camaradagem, aproveitando os presentes para conviverem em união, fortale-
cendo os laços institucionais entre Delegação e Núcleo, e destes com todos os 
associados e familiares presentes”.

setúbal

Assembleia-Geral de Delegação
Por lapso alheio ao ELO, e por indicação do presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação de Setúbal, Abílio Marques Loureiro, informa-se que a As-
sembleia-Geral da Delegação de Setúbal, para apreciação e votação do Relatório 
de Atividades e Contas, relativos ao ano de 2016, que foi marcada para dia 18 de 
março de 2017, ocorrerá no próximo dia 11 de fevereiro de 2017, no mesmo local 
e hora.

madeira

Almoço de Natal

O convívio de Natal da Delegação da ADFA na Madeira teve lugar no restaurante 
Encumeada, em 11 de dezembro, com a presença de cerca de 200 pessoas, entre 
associados, familiares e amigos.
“Como vem sendo hábito, este momento de vivência associativa tem algo que o torna 
especial e ganha maior relevo à medida que os anos passam, com a presença das 
famílias, esposas, filhos e netos. Isto é um garante de que, apesar de todos os proble-
mas que as deficiências físicas e traumáticas da guerra causaram em muitas vidas, 
quantas vezes bastante difíceis, estes associados podem contar com família, nesta 
fase etária, tão difícil e solitária, para muitos”, realçou o presidente da Delegação.
Também alguns amigos da ADFA estiveram presentes, nomeadamente aqueles que 
colaboram com a Delegação ao longo do ano. Destaca-se a presença do major-ge-
neral Rui Clero, comandante da Zona Militar da Madeira, do diretor do IASFA, dos 
comandantes do RG3 e da Unidade de Apoio, do representante da Liga dos Comba-
tentes e da assistente social que apoia os associados na RNA e no PADM.
A Direção Nacional também esteve representada pelo tesoureiro, Francisco Ferreira 
da Silva, que transmitiu uma mensagem de amizade e espírito associativo.
Usaram também da palavra o presidente da Direção da Delegação e o comandante 
da Zona Militar da Madeira, com palavras de agradecimento e apoio aos associados, 
evidenciando e elogiando a missão desempenhada pela ADFA em prol dos deficien-
tes militares, ao longo de 42 anos. Porque o convívio não é apenas a refeição e os 
discursos, houve um sorteio com cinco prémios e a entrega de brinquedos aos mais 
pequenos, momento sempre alegre e característico da época natalícia.
Nota da Redação – Por lapso, na última edição do ELO não foi publicado este 
artigo. Pelo sucedido apresentamos as nossas desculpas aos leitores, nomeada-
mente aos associados residentes na Região Autónoma da Madeira e aos Órgãos 
Sociais da Delegação.

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA na Madeira lembra aos associados residentes na área da 
Delegação que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que, no próximo dia 17 de fevereiro, será efetuado o levantamento de 66,00 eu-
ros, referente às quotas do corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos DFA 
(cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Castelo branco

42º Aniversário da Delegação
No próximo dia 11 de março, a Delegação de Castelo Branco vai comemorar com 
os associados, familiares e amigos o seu 42º aniversário, na Herdade do Regato, 
na rua do Batista, n.º 13, 6000-610 Póvoa de Rio de Moinhos, (coordenadas GPS: 
39.938182 N, -7.506867 O).
“Aceita o nosso convite para estares presente, com os teus familiares, demostran-
do mais uma vez o espírito associativo e solidário com a tua Delegação”, apela 
Direção da Delegação, que acrescenta “vamos mostrar que, apesar da idade, es-
tamos cada vez mais unidos e vamos fazer do nosso aniversário um dia de salutar 
convívio e dar-lhe o destaque e a honra que ele merece”.
Pelas 12h30 tem lugar a receção aos convidados, seguida do almoço, às 13h00.
O preço do almoço é de 20,00 euros para adultos; para jovens dos cinco aos dez 
anos custa 50% e para as crianças até aos 4 anos o almoço é gratuito.
As inscrições deverão ser feitas, na Sede da Delegação ou pelos números 272 341 
201/918 675 108, até ao próximo dia 8 de março.
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Instituto Nacional para a Reabilitação tem nova Direção

O Ministério do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social dissolveu o Conse-
lho Diretivo do Instituto Nacional para 
a Reabilitação (INR), por Despacho n.º 
836/2017 da secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Deficiência 
(SEIPD), Ana Sofia Antunes. O Governo 
designou Humberto Santos (anterior 
presidente do Comité Paralímpico Por-
tuguês), em regime de substituição, 
para presidir ao Conselho Diretivo e 
manteve na vice-presidência Marina 
Van Zeller, que já integrava a equipa 
anterior. O Despacho n.º 956/2017, da 
SEIPD, prevê a designação dos mem-
bros do Conselho Diretivo “na sequên-
cia de procedimento concursal ao qual 
se aplicam as regras de recrutamento, 
seleção e provimento nos cargos de 
direção superior de Administração Pú-
blica, previstas no Estatuto do Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Central, Regional e 
Local do Estado”.
A dissolução do anterior Conselho Di-
retivo tornou “necessário e urgente 
proceder à designação de novos titu-
lares de forma a assegurar o normal 
funcionamento deste serviço até con-
clusão do respetivo procedimento con-
cursal”.
Considerando-se “que o regime de de-
signação mais adequado às circuns-
tâncias referidas é o da designação 
em substituição”, desde 10 de janeiro 
último, Humberto Santos desempenha 
as funções de presidente do Conselho 
Diretivo do INR, e Marina Van Zeller, as 
de vice-presidente do organismo.
Humberto Santos foi, entre 2009 e 
2016, o responsável pela instalação e 
consolidação institucional do Comité 
Paralímpico de Portugal e anterior-
mente, desempenhou funções como 
presidente da Federação Portuguesa 
de Desporto para Deficientes (FPDD).
Na nota enviada às redacções, o Minis-
tério defende que o INR é “um eixo fun-
damental para a prossecução de uma 
política pública mais inclusiva para as 
pessoas com deficiência”, realçando a 
necessidade de mudanças na coorde-
nação do organismo.
O Governo pretende dotar o INR de 
“uma abordagem e dinâmica no de-
sempenho das suas atribuições e 

competências, com a adoção de novas 
práticas na gestão dos recursos ao seu 
dispor”, sublinhando que “tal mudan-
ça de estratégia apenas será possível 
de concretizar imprimindo uma nova 
orientação à gestão do INR, a qual pas-
sa, incontornavelmente, pela alteração 
da composição do Conselho Diretivo, 
de forma a conferir uma nova dinâmica 
à persecução das prioridades e obje-
tivos ora delineados para esta área de 
atuação”.

Um pouco de História
A Lei n.º 6/71, de 8 de novembro, da 
Presidência da República, que promul-
gou as bases relativas à reabilitação 
e integração social de indivíduos de-
ficientes, previa no n.º 2 da Base VI a 
criação de um “secretariado nacional 
de reabilitação” ou de um outro orga-
nismo equivalente, sendo que até à 
sua criação funcionaria uma comissão 
interministerial.
Em 25 de setembro de 1973 foi cria-
da, na Presidência do Conselho de 
Ministros, a Comissão Permanente 
de Reabilitação (CPR), que teria por 
missão “coordenar as actividades dos 
ministérios e serviços interessados na 
aplicação dos princípios e métodos da 
reabilitação, bem como dirigir a nível 
nacional, o planeamento das medidas 
a executar neste domínio”. A Comissão 
era composta por presidente, vice-pre-
sidente e vogais, e dispunha de servi-
ços técnicos e administrativos.
Após a Revolução do 25 de Abril de 
1974, a Comissão foi reestruturada, 
passando a dispor de autonomia ad-
ministrativa, e era constituída por um 
presidente, dois vice-presidentes e vo-
gais representantes de ministros e se-
cretários de Estado, e dois vogais em 
representação da APD e ADFA.
Em agosto de 1977, foi criado na Presi-
dência do Conselho de Ministros, sob 
a dependência do primeiro-ministro 
(que, à altura, era Mário Soares), o Se-
cretariado Nacional de Reabilitação 
(SNR), com autonomia administrativa 
e financeira e património próprio, e 
que possuía como órgãos o secretário 
nacional (coadjuvado por dois secretá-
rios-adjuntos), o Conselho Nacional de 
Reabilitação e o Conselho Administra-

tivo. O SNR seria o instrumento do Go-
verno para a implementação de uma 
“política nacional de habilitação, reabi-
litação e integração social das pessoas 
com deficiência, assente na planifica-
ção e coordenação das acções em or-
dem à concretização do artigo 71º da 
Constituição da República Portugue-
sa”. Em Setembro de 1982, o secretário 
nacional passou a ser coadjuvado por 
apenas um secretário-adjunto.
Na sequência da doação da Quinta da 
Malvazia, foi criado, em maio de 1988, 
o Centro de Investigação e Formação 
“Maria Cândida da Cunha”.
A Assembleia da República aprovou, 
em maio de 1989, a Lei das Bases da 
Prevenção e da Reabilitação e Integra-
ção das Pessoas com Deficiência.
Em agosto de 1992 o SNR é dotado de 
nova orgânica, passando a ter apenas 
autonomia administrativa, sob tutela 
do Ministro do Emprego e da Segu-
rança Social, dispondo como órgãos o 
secretário nacional e dois secretários-
-adjuntos, o Conselho Nacional de Rea-
bilitação, o Conselho de Investigação 
em Reabilitação e o Conselho Adminis-
trativo.
Em maio de 1996 o SNR foi substituí-
do pelo Secretariado Nacional para 
a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência (SNRIPD), um 
organismo dotado de autonomia ad-
ministrativa e património próprio, sob 
tutela do Ministro da Solidariedade e 
Segurança Social, que possuía como 
órgão um Conselho Directivo compos-
to por um secretário nacional e dois 
secretários nacionais adjuntos. Foi 
também criado o Conselho Nacional 
para a Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência (CNRIPD), 
órgão consultivo do ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social para 
a definição e execução da política de 
reabilitação e integração das pessoas 
com deficiência. 
Em outubro de 2006 o SNRIPD foi 
reestruturado, dando lugar ao Institu-
to Nacional para a Reabilitação (INR), 
tendo como órgãos o director e dois 
subdirectores e o Conselho Científico. 
Em 2012 passa a ser composto pelo 
conselho directivo, com um presidente 
e um vice-presidente.

Delegações

Trabalhos 			 
da FMAC
Foi cancelada e aguarda novo agenda-
mento a reunião do Grupo de Trabalho 
dos Países da Europa do Sul, no âm-
bito da Federação Mundial de Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra 
(FMAC), que estava aprazada para os 
dias 23 e 24 de janeiro, em Lisboa.
Esta suspensão deveu-se à demissão 
do secretário-geral da FMAC, gene-
ral Joseph Falzon, que considerou ter 
chegado ao limite da idade para a fun-
ção e que iria presidir a esta reunião. 
Foram disto informados a FMAC e os 
Países da Europa do Sul já convoca-
dos, adiantando-se que esta reunião 
terá lugar “logo que estejam criadas 
todas as condições por parte dos Ór-
gãos Diretivos da FMAC”.
Com as alterações estatutárias da úl-
tima Assembleia-Geral, o novo secre-
tário-geral será nomeado pelo Bureau 
Executif.
Foi também enviado um telegrama de 
condolências à FMAC pelo falecimen-
to do vice-presidente, Mohammed 
Benjelloun, de Marrocos.

CES - Projecto 
DECIDE
A ADFA está a colaborar num ponto de 
situação e participou na revisão de um 
questionário no âmbito do Projeto DE-
CIDE, do CES.
A Associação fez chegar ao coorde-
nador do Projeto, Fernando Fontes, os 
comentários e sugestões à versão pre-
liminar do inquérito por questionário 
que o Projeto DECIDE enviou.
A ADFA reiterou o compromisso assu-
mido no desenvolvimento do Projeto 
DECIDE, “do qual estamos muito hon-
rados por fazer parte como entidade 
representativa dos deficientes milita-
res e parceira ativa no movimento de 
deficientes em Portugal”, consideran-
do ser de “extrema importância o co-
nhecimento das características da po-
pulação das pessoas com deficiência 
em Portugal”.

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Aten-
dimento dos Deficientes Mili-
tares (LADM) – 800 100 103, a 
funcionar entre as 08H00 e as 
20H00 dos dias úteis.
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Destaque

ADFA manifesta pesar em comunicado à imprensa

Consternação pelo falecimento de Sua Excelência o Ex-Presidente da República, 
Dr. Mário Alberto Nobre Lopes Soares

A Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas, neste momento de Luto 
Nacional, associa-se ao pesar de todos 
os cidadãos, que se revêem nos valo-
res da Liberdade, da Democracia e do 
Desenvolvimento consubstanciados na 
vida pública do Dr. Mário Soares, tanto 
na oposição ao regime fascista, como 
na construção do regime democrático e 
republicano após o 25 de Abril de 1974.
Para os Deficientes das Forças Arma-
das a figura do Dr. Mário Soares ficará 
indelevelmente marcada pelo seu con-
tributo na oposição à Guerra Colonial, 
que marcou tragicamente o melhor das 
gerações de portugueses nas décadas 
de 60 e 70, obrigados a pegar em armas 

numa guerra injusta, inútil e evitável.
Após o 25 de Abril e reposição do regi-
me democrático, o Dr. Mário Soares, no 
exercício das suas mais elevadas ma-
gistraturas, acolheu e defendeu, sem-
pre, as reparações morais e materiais 
devidas àqueles que da Guerra Colonial 
voltaram com deficiências e/ou doen-
ças de carácter permanente que afetam 
as suas vidas pessoais e familiares.
No reconhecimento destes valores, o 
Dr. Mário Soares, na sua qualidade de 
Presidente da República Portuguesa 
agraciou, em 13 de Fevereiro de 1996, 
a Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas com o título de Membro 
Honorário da Ordem do Mérito, em ce-

rimónia pública na Sede Nacional desta 
Instituição.
A ADFA, neste momento, realça o papel 
pioneiro do Dr. Mário Soares na questão 
da reabilitação e inclusão das pessoas 
com deficiência, incluindo no programa 
do I Governo Constitucional que “… re-
conhece que a reabilitação e a integra-
ção social de deficientes implicam um 
complexo processo global que assenta 
na continuidade e interligação das ac-
ções que envolve e que entre si se com-
plementam…”. Esta vontade política 
materializou na aprovação do Decreto-
-Lei n.º 346/77, de 20 de agosto, que 
cria, na Presidência do Conselho de Mi-
nistros, o Secretariado Nacional de Rea-

bilitação, destinado a ser o instrumento 
do Governo para a implantação de uma 
política nacional de habilitação, reabili-
tação e integração social dos deficien-
tes, assente na planificação e coorde-
nação das acções que concorrem neste 
domínio, em ordem à concretização do 
disposto no artigo 71º da Constituição 
da República Portuguesa.
A Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas estará oficialmente pre-
sente nas cerimónias fúnebres a ocorrer 
no dia 10 de janeiro de 2017, no Mosteiro 
dos Jerónimos.
A ADFA curva-se, assim, perante a me-
mória deste grande Homem socialista, 
laico e republicano.

Faleceu Mário Soares

Um homem da Liberdade e da Democracia

A ADFA lamenta o falecimento do antigo Presidente 
da República, Mário Soares, ocorrido em 7 de janeiro.
Lembrar o homem que lutou pela Liberdade e pela 
Democracia em Portugal é também evocar o político, 
o primeiro-ministro e o Chefe do Estado que interveio 
também ativamente na história da ADFA.
O ELO evoca o antigo Presidente da República, que, 
como Grão-Mestre das Ordens Honoríficas, agraciou 

a ADFA como membro honorário da Ordem do Mérito, 
em fevereiro de 1996.
Durante a 6ª Conferência Internacional sobre Legis-
lação de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra, 
realizada entre 12 e 16 de março de 1994, em Lisboa, 
o então Comandante Supremo das Forças Armadas 
também faz uma alocução. A reunião teve lugar no 
âmbito da FMAC e trouxe a Portugal os representan-

tes de vários países para abordar aquela temática.
A ADFA foi pioneira quando traçou novos caminhos 
nas memórias vivas da Guerra Colonial e, de 19 a 24 
de maio de 1990, realizou a Primeira Conferência de 
Antigos Combatentes de Portugal, Angola, Guiné-Bis-
sau e Moçambique, em Lisboa, tendo o Presidente da 
República aberto à opinião pública esta inovação da 
Associação no processo de mudança de mentalida-
des. A imprensa deu ampla cobertura jornalística ao 
evento.
Outra data que o ELO destaca como muito importan-
te neste longo e profícuo percurso de vida política e 
cívica é a que ficou ligada à criação do Secretariado 
Nacional para a Reabilitação, cerimónia em que Maria 
João Vasconcelos tomou posse como presidente da-
quele organismo, perante o então primeiro-ministro 
Mário Soares. O dia 28 de novembro de 1977 ficou 
para a História como aquele em que, na tomada de 
posse da dirigente, se deu vida a um organismo dedi-
cado aos cidadãos portadores de deficiência.
A ADFA acompanhou estes e muitos outros atos sole-
nes e intervenções públicas ao longo dos anos de vida 
política ativa e de intervenção social de Mário Soares, 
que os associados conheceram, também através do 
ELO, no desempenho das mais elevadas funções de 
Estado, homem central na construção de um Portu-
gal democrático, no ideário do 25 de Abril de 1974.
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Destaque
Inauguração do Eixo Central

Lisboa, cidade (cada vez mais) acessível
A autarquia da Capital portuguesa aposta na participação dos cidadãos, nomeadamente dos portadores de deficiência, no processo de tomada de decisões sobre a 
cidade. A ADFA tem dado o seu contributo e congratula-se com as metas já atingidas.
 
A Câmara Municipal de Lisboa convidou 
a ADFA para inauguração do Eixo Central 
(cruzamento das Avenidas da República 
e Duque de Ávila, em Lisboa), em ceri-
mónia que teve lugar no dia 22 de janei-
ro. A ADFA foi representada no evento 
pelo presidente e secretário da Direção 
Nacional, José Arruda e José Pavoeiro.
Sobre a iniciativa, a secretária de Esta-
do da Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência, Ana Antunes, lembrou nas re-
des sociais que a inauguração do eixo 
acessível Entrecampos-Marquês de 
Pombal, deu “cumprimento ao projeto 
do Orçamento Participativo que a co-
munidade de pessoas com deficiência 
tinha ganho”. A Associação Salvador, a 
ACAPO e o Movimento Lisboa Inacessí-
vel apresentaram essa proposta conjun-
ta para tornar a cidade mais inclusiva.
A governante congratulou-se e referiu 
que “graças a esta iniciativa, a partir de 
hoje, no eixo central da cidade, os pas-
seios passaram a ser mais largos, a con-
ter um corredor em pavimento liso que 
coexiste com a calçada à portuguesa, 
passadeiras rebaixadas, pavimento tátil 
para encaminhamento e alerta de pes-
soas cegas e semáforos sonoros”.
Ana Antunes aproveitou para partilhar o 
exemplo lisboeta e para lançar o desafio 
a outros municípios portugueses, real-

çando que “fazer bem e com inclusão 
não custa mais; corrigir barreiras por 
erros entretanto cometidos, isso sim, é 
desperdiçar recursos”.
A Câmara Municipal de Lisboa lembrou 
que, “em 28 de setembro de 2012 a co-
munidade de pessoas com deficiência 
mobilizou-se em força pela criação de um 
percurso 100% acessível de Entrecam-
pos ao Marquês de Pombal” e evocou a 
“retumbante vitória” conseguida quando 
a comunidade submeteu a proposta ao 
Orçamento Participativo daquele ano.
A autarquia realçou que “vários membros 
da comunidade, dirigentes e cidadãos, ti-
veram um papel fundamental nessa mo-
bilização” e que “a ADFA e o seu presiden-
te deram um apoio inestimável”.
Congratulando-se por afirmar que “a 
Câmara Municipal de Lisboa honrou o 
compromisso de executar ao projeto 
do Orçamento Participativo”, a edilida-
de salientou que “fomos mais além, e a 
proposta da comunidade converteu-se 
numa ambiciosa requalificação de todo 
o Eixo Central”.
“Acreditamos que os sucessos devem 
comemorar-se”, referiu a CML, acres-
centando que “especialmente este, que 
nos ensina que a acessibilidade é possí-
vel e que a mobilização da comunidade 
valeu a pena”.

Balcão para a Parceria 
Social
O Balcão para a Parceria Social (BPS), inaugurado 
no dia 30 de janeiro de 2014, é um serviço de aten-
dimento associado ao Balcão Único que se destina 
às organizações, instituições e grupos informais que 
trabalham na área dos Direitos Sociais, em Lisboa, 
com o objetivo de estimular a sua interação positiva 
com o Município.
A CML está a divulgar informação sobre o Balcão 
para a Parceria Social, nomeadamente sobre os seus 
objetivos.
Através do BPS, a autarquia pode informar as orga-
nizações sobre os programas e recursos existentes 
e sobre quais os procedimentos para usufruir dos 
mesmos, prestando apoio próximo às organizações, 
através da orientação para a resolução ou resposta 
a questões relacionadas com a cooperação com a 
CML.
O Balcão pretende prestar apoio às organizações 
relativamente ao preenchimento de candidaturas 
aos Programas de Apoio ou solicitação de recursos 
ou serviços afetos à CML, bem como “criar um do-
cumento orgânico que sintetize os programas e re-
cursos existentes na CML e os procedimentos para 
usufruir dos mesmos”.
Os valores essenciais do Balcão da Parceria são a 
transparência, a proximidade, a proatividade, a agili-
dade, a atitude confortante e amistosa, a aprendiza-
gem contínua e o tratamento igualitário e inclusivo.
No BPS pode obter-se informações sobre: Apoio Fi-
nanceiro (pedidos de Apoio Financeiro para projetos 
ou actividades, pedidos de Apoio Financeiro Extraor-
dinário ou pedidos de Apoio Financeiro para projetos 
em Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária de Lis-
boa) e Programas de apoio de entidades externas à 
CML, no domínio dos direitos sociais.

O BPS presta outro tipo de apoio como: cedência de 
espaço a título permanente ou temporário, pedido de 
transporte, cedência a título temporário de plantas, 
cedência de material (mobiliário, palco), cedência de 
electricidade, cedência de som, conceção gráfica, im-
pressão de folhetos ou outro material, etc.
Também podem ser tratados no BPS os pedidos de 
licença para: espaço público permanente ou tempo-
rário, ruído e outras.
Atendimento presencial nos dias úteis, das 9h30 às 
12h30 e das 14h00 às 17h30, ou fora deste horário 
mediante, marcação prévia. O atendimento faz-se no 
Edifício Central do Município, ao Campo Grande, 25, 
Piso 0, em Lisboa.
Por telefone, o BPS pode ser contactado das 9h30 
às 17h30, de segunda a sexta, através de um número 
único 808 20 32 32. Pode contactar-se também atra-
vés do endereço eletrónico balcaoparceriasocial@
cm-lisboa.pt.

4º Fórum da Cidadania 
em Lisboa
Em maio de 2017, o 4º Fórum da Cidadania irá discutir 
e propor à cidade uma Carta de Lisboa de Direitos e 
Responsabilidades.
A Carta será um documento que consagra os direitos 
de cidadania e as responsabilidades dos poderes au-
tárquicos, das organizações sociais e dos cidadãos. 
Dará a conhecer e ajudará a fazer valer os direitos 
e responsabilidades de todos. Orientará as políticas 
autárquicas, a ação das organizações sociais e dos 
cidadãos. Será construída de forma participada por 
todos.
Na preparação deste trabalho, o Fórum Territorial Lis-
boa - Zona Norte (Benfica, S. Domingos de Benfica, 
Carnide, Lumiar, Santa Clara), no qual a ADFA tam-

bém participa, irá reunir-se no próximo dia 7 de feve-
reiro, às 14h00, na Escola Superior de Educação de 
Lisboa, Campus de Benfica do Instituto Politécnico 
de Lisboa.
“Todos somos convidados e convocados a construir 
a carta em conjunto: Que direitos deve consagrar? 
Quem é responsável pela garantia desses direitos? O 
que deve ser feito?”
A entrada é livre, com inscrição através do endereço 
eletrónico ft.zonanorte@gmail.com ou junto da Junta 
de Freguesia da residência dos interessados (Juntas 
de Freguesia de Benfica, S. Domingos de Benfica, 
Carnide, Lumiar e Santa Clara).

Reunião do CMIPD
Os membros e observadores do Conselho Municipal 
para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (CMI-
PD) foram convidados pelo vereador do pelouro dos 
Direitos Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, João 
Afonso, para a próxima Reunião Plenária do CMIPD, 
a realizar no próximo dia 6 de fevereiro, na sala Foyer 
Pequeno do Fórum Lisboa, em Lisboa.
A última Reunião Plenária (20º Plenário) deste órgão 
consultivo camarário realizou-se em 14 de março do 
ano passado e a ata correspondente irá ser submeti-
da a aprovação dos participantes.
Da ordem de trabalhos proposta constam ainda um 
ponto de situação global sobre o Plano de Acessi-
bilidade Pedonal, com destaque para os semáforos 
acessíveis (resultado dos testes), as ferramentas SIG 
para o estacionamento, com colaboração com a Polí-
cia Municipal e consulta dos lugares “Reservado” e o 
“Guia de Turismo Acessível em Lisboa”.
Está prevista a análise do Programa Casa Aberta, do 
Plano de Atividades e Orçamento e da Comemoração 
do Dia Internacional da Pessoa com Deficiência - 3 de 
dezembro de 2017, entre outros assuntos.
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Documento apresentado na última reunião do conselho nacional

O que a ADFA defende para a Área Reivindicativa
Alínea a) Na última Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária (AGNO), realizada 
no dia 16 de abril de 2016, foi aprovado 
o documento reivindicativo, do qual 
constam, entre outras, as exigências 
legislativas que a ADFA pretende ver 
consagradas.

I – Nesta sequência, a Direção 
Nacional (DN) encetou contac-
tos com o Ministério da Defesa 
Nacional (MDN), tendo remeti-
do ao Secretário de Estado da 
Defesa Nacional (SEDN) três 
memorandos
i) �Não aplicação do DL 503/99, de 

20NOV, aos deficientes militares do 
serviço militar obrigatório.
A ADFA solicitou a intervenção do 
SEDN no sentido de que:
a) �aos acidentes ocorridos e às 

doenças adquiridas/agravadas 
na prestação do serviço militar 
obrigatório seja aplicado o Esta-
tuto da Aposentação (EA);

b) �seja encontrada solução que per-
mita aos deficientes militares, 
cujos processos foram indevida-
mente instruídos e decididos à 
luz do regime do DL 503/99, a 
revisão dos mesmos ao abrigo do 
EA.

ii) �Não sujeição ao controlo de rendi-
mentos das pensões transmitidas 
“post mortem” pelos deficientes 
militares.
A ADFA solicitou a intervenção do 
SEDN para que na eventualidade 
do beneficiário da pensão de preço 
sangue (PPS) auferir outros rendi-
mentos, sejam de trabalho sejam de 
pensões, os mesmos não relevem 
para o cálculo da PPS.

iii) �Meio de prova do grau de desvalori-
zação para os deficientes militares.

Entende a ADFA que a prova do grau 
de desvalorização, no caso dos de-
ficientes militares se efetiva pela 
apresentação do cartão de deficien-
te, emitido pelos competentes ra-
mos das Forças Armadas, pelo que 

solicitou a intervenção do SEDN 
no sentido deste procedimento ser 
mantido, como medida desburocra-
tizadora e de respeito pelas autori-
dades com competência legal para 
definir as incapacidades dos defi-
cientes militares – juntas militares 
– designadamente junto da Autori-
dade Tributária e da Caixa Geral de 
Aposentações.

II – Produtos de apoio
Relativamente à atribuição dos produ-
tos de apoio, a ADFA aguarda por pro-
posta do MDN que salvaguarde que 
este direito dos deficientes militares 
não seja posto em causa nem o proce-
dimento sujeito a intermitências por 
motivo de falta de verba.

III – PRT 1034/2009, de 11SET
A DN chama a atenção deste CN para 
os “abusos” que se têm verificado na 
utilização indevida do cartão da ADM, 
regime especial PRT 1034/2009, o 
que, a manter-se, poderá ter reper-
cussões negativas neste direito fun-
damental à saúde para os deficientes 
militares.

Alínea b) e c) A DN, também em con-
formidade com o documento reivin-
dicativo aprovado pela AGNO, reivin-
dicou junto do SEDN a aprovação de 
uma Carta Magna e de um novo Regu-
lamento do Lar Militar da Cruz Verme-
lha Portuguesa.
O SEDN, em 23 de maio de 2016, por 
ocasião da comemoração do 41.º ani-
versário da ADFA, na sede nacional, 
assinou dois despachos: 
1. Despacho 13/SEDN/2016, de 23MAI 
– Equipa de Projeto – Carta Magna 
dos Deficientes das Forças Armadas 
Ao despacho subjaz que «conside-
rando, por último, a especificidade 
do normativo legal aplicável aos de-
ficientes militares, bem como uma 
reivindicação antiga da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas 
no sentido da adoção de uma «Car-

ta Magna dos Deficientes Militares», 
através da qual se pretende a consa-
gração legal, em Lei da Assembleia da 
República, do conjunto de direitos já 
consagrados e reconhecidos aos de-
ficientes militares, conferindo assim 
estatuto político reforçado ao Decre-
to-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, bem 
como a toda a legislação aplicável aos 
deficientes militares».
A equipa de projeto reuniu uma única 
vez, a 22JUN2016, no MDN.
Pelo MDN foi proposto que até ao dia 
15JUL2016 fossem apresentadas pro-
postas de estrutura do projeto de di-
ploma, tendo a ADFA apresentado a 
sua no dia 18JUL2016: Carta Magna – 
Lei de Enquadramento das Reparações 
Morais e Materiais Devidas aos Defi-
cientes Militares das Forças Armadas.
Dos contatos efetuados posterior-
mente com o SEDN, a ADFA foi in-
formada pela coordenação do grupo 
de trabalho de que não estaria a ob-
servar o disposto no Despacho 13/
SEDN/2016.
É entendimento da ADFA no que con-
cerne à Carta Magna que:
i) �Nenhuma legislação aplicável aos 

deficientes militares das Forças 
Armadas deve ser revogada;

ii) �Deve ser aprovado um documen-
to de princípios, como tem sido 
apresentado pela ADFA;

iii) �Devem ser ampliados os direi-
tos dos deficientes militares das 
Forças Armadas;

iv) �A compilação da legislação apli-
cável aos deficientes militares 
das Forças Armadas não carece 
de aprovação por lei da Assem-
bleia da República.

2. Despacho 14/SEDN/2016, de 23MAI 
– Grupo de Trabalho – Lar Militar da 
Cruz Vermelha Portuguesa
Ao despacho subjaz que «consideran-
do o relatório elaborado pela Associa-
ção dos Deficientes das Forças Arma-
das em 18 de março de 2016 sobre o 
seu funcionamento, no qual se identi-
ficam um conjunto de insuficiências e 

disfuncionalidades que urge colmatar 
e corrigir, com vista a garantir a melhor 
qualidade de vida possível aos grandes 
deficientes militares aí residente».
O grupo de trabalho reuniu qua-
tro vezes, a 17JUN2016, no MDN, a 
30JUN2016, no Lar Militar (LM), a 
21SET2016 e 25NOV2016, no MDN.
A ADFA apresentou ao grupo de traba-
lho uma nova proposta global de regu-
lamento para o LM.
Na reunião de 21SET2016, o grupo de 
trabalho foi confrontado pelo repre-
sentante da Cruz Vermelha Portugue-
sa (CVP) que afirmou, perentoriamen-
te, serem as instalações do LM, tando 
o edificado como o terreno, proprieda-
de da CVP, o que afeta os pressupos-
tos tanto da proposta da ADFA como 
dos restantes membros do grupo de 
trabalho, nomeadamente da coorde-
nadora do Grupo – DGRDN.
Esta situação obrigou a uma paragem 
dos trabalhos e que este assunto fos-
se levado ao SEDN para definição po-
lítica.
Posteriormente, a ADFA foi convocada 
para uma nova reunião do grupo de 
trabalho – 25NOV2016 – tendo como 
base uma proposta do MDN, na qual o 
poder político aceitou que as instala-
ções do LM são propriedade da CVP, 
mantendo-se, no entanto e inequivo-
camente, a sua missão – assegurar 
apoio residencial assistido de carác-
ter continuado a grandes deficientes 
militares.
A tutela MDN aceitou ainda que o LM 
tem autonomia administrativa e finan-
ceira.
A ADFA apresentou, na reunião de 
25NOV2016, uma proposta que salva-
guardasse nomeadamente os seguin-
tes pontos:
i) �Garantir, a todo o tempo, a missão 

fundacional do LM;
ii) �Que a proposta de admissão para 

residentes no LM seja da responsa-
bilidade prioritária do PADM-MDN, 
através de propostas concretas dos 
seus técnicos;
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Um abraço à D. Mira

Em 31 de dezembro último a colaboradora Zulmira 
Cardoso cessou funções na ADFA, depois de muitos 
anos ao serviço da Associação e dos seus associa-
dos.
A D. Mira recebeu o carinho e a elevada estima dos 
colegas, amigos e dirigentes da Associação num 
almoço-convívio realizado no restaurante da Sede 
Nacional, em Lisboa, no dia 26 de janeiro.
No momento em que houve intervenções do pre-
sidente da DN, do presidente da MAGN e do presi-
dente do CFN, a D. Mira emocionou-se e emocionou 
todos com palavras de quem muito bem conhece a 
ADFA e as pessoas que nela trabalham e que a diri-
gem.
O ELO saúda a D. Mira nesta nova fase da sua vida, e 
envia-lhe um forte abraço, como sempre foi hábito, 
“cheio de Luz”. Obrigado, D. Mira por tantos anos de 
dedicação ao todo associativo.

Casa Militar do 
Presidente da República
A ADFA foi recebida em audiência pelo chefe da 
Casa Militar do Presidente da República, general 
João Cordeiro, no dia 24 de janeiro, no Palácio de 
Belém, em Lisboa.
O presidente da DN, José Arruda, representou a Asso-
ciação, tendo sido acompanhado pelo vice-presidente, 
Manuel Lopes Dias, e terceiro vogal Luís Sequeira.
A audiência destinou-se a informar a Casa Militar so-
bre o programa provisório do 43º Aniversário da ADFA.

Grupo Parlamentar 	
do PCP
No dia 27 de janeiro teve lugar a audição pública 
subordinada ao tema “Deficiência, Emprego, Sinis-
tralidade Laboral, Proteção Social: Direitos na Lei na 
Vida”, na Assembleia da República, em Lisboa.
O presidente da Direção Nacional, José Arruda, e o 
terceiro vogal Luís Sequeira representaram a ADFA 
neste evento.
A audição pública foi promovida pelo Grupo Parla-
mentar do Partido Comunista Português, com o ob-
jetivo de “aprofundar o conhecimento sobre a reali-
dade vivida pelas pessoas com deficiência e pelos 
sinistrados do trabalho, designadamente no que se 
refere ao emprego e à sua inserção no meio laboral, 
bem como sobre as questões da proteção social e 
de direitos laborais e sociais”.

Artigo 104.º da Lei 	
do OE para 2017
Conforme publicado na última edição do jornal ELO, 
e tendo em consideração o âmbito de aplicação do 
artigo 104.º, da Lei do Orçamento do Estado para 
2017, entende a ADFA que continuam a subsistir in-
justiças, quer ao nível da própria Marinha quer do 
Exército e da Força Aérea, pelo que irá apresentar 
exposição ao Ministro da Defesa Nacional.

Junta de Freguesia 	
do Lumiar

O presidente da Junta de Freguesia do Lumiar, Pedro 
Delgado Alves, recebeu a Associação em audiência 
no dia 27 de janeiro. A ADFA foi representada pelo 
presidente da DN, José Arruda, e pela assessora 
para a Política Social, Natércia Raposo.

iii) �Que o Conselho Consultivo do LM 
emita parecer sobre o Plano Anual 
de Atividades e Orçamento e o Re-
latório Anual de Atividades e de 
Contas do LM.

Atualmente, a ADFA aguarda nova 
proposta do MDN, na sequência da 
última reunião do dia 25NOV2016.
Alínea d) A DN tem sido confronta-
da com documentos de reivindica-
ção legislativa enviados a Órgãos 
de Soberania por direções de dele-
gações.
De acordo com os estatutos da 
ADFA, cabe a DN, e nomeadamente 
ao seu Presidente, a representação 
junto dos órgãos de soberania da 
defesa dos direitos dos deficientes 
das forças armadas pelo que não se 
entende nem se aceita que maté-
rias desta área sejam apresentadas 
por quem não tem competências 
para o efeito.

PROPOSTA
Atualmente a Direção Nacional enten-
de que existem condições para se pro-
porem ao MDN as seguintes matérias 
reivindicativas, que fazem parte do ca-
derno reivindicativo:
i) �Reposição do cálculo do abono su-

plementar de invalidez e da presta-
ção suplementar de invalidez por 
referência à retribuição mínima 
mensal garantida aos DFA, GDFA e 
GDSEN.
Impõe-se que se reponha o estabe-
lecido desde 1976, no DL 43/76; ou 
seja a fórmula do cálculo do abono e 
prestação suplementar de invalidez 
indexada à RMMG, como corolário 
do princípio da diferenciação posi-
tiva, beneficiando de maior prote-
ção social os deficientes militares, 

atentas as suas especificidades, de-
correntes do reconhecimento, pelo 
Estado, do direito à plena repara-
ção das consequências resultantes 
do cumprimento do serviço militar 
obrigatório.

ii) �Ampliação do prazo para efeitos 
de revisão do processo por agra-
vamento das lesões/doença pelos 
GDFA, GDSEN e pensionistas de in-
validez abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação.
Para os deficientes militares não 
qualificados como DFA foi estabe-
lecido um prazo perentório de dez 
anos para a revisão de processo por 
agravamento das suas lesões, após 
a data da fixação da pensão (Cfr. n.º 
3, do art.º 94.º, do Estatuto da Apo-
sentação – DL 498/72, de 09DEZ), 
contemplando determinados limites 
para o efeito.
O DL 240/98, de 07AGO, no seu 
art.º 7.º, veio instituir um novo prazo 
para a revisão de processo por agra-
vamento das lesões dos deficientes 
militares não DFA, prazo este de 
dez anos, após a entrada em vigor 
deste diploma e que terminou em 
AGO2008.
Pretende a ADFA submeter esta ma-
téria à consideração do SEDN no 
sentido de ser consagrada norma 
que estabeleça a possibilidade dos 
deficientes militares não qualifica-
dos DFA requererem, a todo o tempo, 
a submissão a junta médica sempre 
que haja agravamento da deficiên-
cia/lesão e, consequentemente, 
determine também agravamento do 
seu grau de desvalorização, ou, no 
mínimo, se assim se não entender, 
por novo prazo de dez anos, à seme-
lhança do que previu o DL 240/98.
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Acidente vascular cerebral: o que precisa de saber

No dia 26 de janeiro, na Sede Nacional da ADFA - Audi-
tório Jorge Maurício, em Lisboa, teve lugar uma pales-
tra sobre o “Acidente Vascular Cerebral: o que precisa 
saber”, pela oradora Lia Lucas Neto, professora auxi-
liar de Anatomia da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa e neurorradiologista no Hospital de 
Santa Maria.
O evento, de entrada gratuita, contou com a presença 
de vários associados e suas famílias e dos dirigentes 
da ADFA. A professora explicou as diferenças entre o 
AVC (Acidente Vascular Cerebral), que origina altera-
ções que permanecem por mais de 24 horas e o AIT 
(Acidente Isquémico Transitório) ou mini-AVC, cujos 
efeitos podem fazer-se sentir até 24 horas, mas que 
não deixam de ser igualmente graves, podendo ante-
ceder um AVC. Os acidentes vasculares cerebrais po-
dem ser hemorrágicos (15%) ou isquémicos (85%). 
No primeiro caso, regista-se o rompimento da artéria, 
alastrando fluído sanguíneo para o organismo. No se-
gundo caso, o estrangulamento da artéria (devido, por 
exemplo, ao colesterol), pode originar o seu entupi-
mento por um coágulo, provocando a falta de irrigação 
do cérebro ou da zona afetada.
Os números são preocupantes, pois o AVC é ainda a 
principal causa de morte e de incapacidade em Portu-
gal. De acordo com as estatísticas internacionais cita-
das pela professora, em cada segundo há uma pessoa 
que sofre um AVC. Uma em cada seis pessoas terá 
um AVC durante a vida. A cada seis segundos, o AVC 
é responsável pela morte de algum. Em 15 milhões de 
pessoas que sofrem AVC por ano, seis milhões não so-
brevivem. Em Portugal, por hora, três portugueses têm 
um AVC, um dos quais não sobrevive e outro vai ficar 
dependente para o resto da vida.
Em 1999 e 2000, em Portugal, tínhamos 2,8 AVC por 
cada mil habitantes, por ano. Na última década melho-
rou um pouco, sabendo-se no entanto que a doença 
cerebral vascular é mais prevalente do que o enfarte 
do miocárdio.

Como evitar – factores de risco
O AVC pode acontecer sem causa aparente e em 
qualquer idade. Mas há factores de risco: os que não 
são controláveis – a hereditariedade, o sexo (nos ho-
mens a partir de determinada idade a incidência é 
maior), a idade, os factores étnicos (os caucasianos 
têm risco menor); os que são controláveis (tal como 
para a saúde cardíaca): comidas muito ricas em gor-
duras (que aumentam o colesterol), o tabaco (que 
duplica o risco, por endurecimento das artérias e do 
seu rompimento e por espessamento do sangue), o 
álcool (consumo abusivo – consumo aconselhado 
para homens é de três unidades por dia - três co-
pos de vinho por dia, por exemplo; consumo acon-
selhado para mulheres é de duas unidades – dois 
copos de vinho por dia; as unidades dependem do 
tipo de bebida alcoólica em causa), o aumento da 
pressão arterial, o aumento dos níveis de colesterol, 
o aumento dos níveis de açúcar no sangue (devem 
medir-se regularmente em contacto com o médico 
de família).
Na dieta, deve preferir-se carnes brancas em vez das 
vermelhas, entre outras sugestões que o nutricio-
nista também pode aconselhar. Deve-se tentar fa-
zer exercício físico regular (20-30 minutos por dia), 
controlar o peso e reduzir o sal na alimentação.

Os sintomas que denunciam
Os sinais de alarme são: dificuldade na fala (língua 
“entaramelada”), assimetria facial (por exemplo, ve-
rificável no sorriso), menor força ou dormência num 
dos membros. São os três “F”: Fala, Face e Força. Há 
também as tonturas, dores de cabeça, entre outros 
sintomas.
Pode testar-se a funcionalidade da pessoa para verifi-
car se está em processo de AVC, pedindo para esticar 
os braços, para sorrir ou para repetir uma frase, por 
exemplo.

O que fazer – o tempo conta
Se se verificar alguma anomalia há que intervir rapida-
mente: “seja mais rápido do que um AVC!”
“Não deve tentar-se ir para o hospital pelo próprio pé”, 
sublinhou a professora. Deve-se ligar para o 112 e acio-
nar a “Via Verde AVC”, que permite acelerar a entrada 
no hospital, direcionada para a atuação de uma equipa 
especializada em AVC, sem passar pela triagem e não 
perdendo tempo vital para evitar danos irreversíveis.
Ser rápido é mesmo muito importante pois as células 

são muito susceptíveis à morte cerebral, tornando-se 
irrecuperáveis e deixando assim sequelas graves ou 
incapacidades permanentes. O tempo é o maior inimi-
go do doente que sofre um AVC. É importante tomar 
nota da hora a que ocorre o AVC, por forma a garan-
tir o tratamento mais indicado e rápido. As primeiras 
quatro horas e meia são vitais para o doente e para a 
equipa médica que tem que intervir.
A professora falou ainda das técnicas mais atuais para 
tratamento médico e respondeu às muitas perguntas 
da assistência que se manifestou muito interessada 
na matéria.
A sessão alongou-se no período das questões, sendo 
muito elogiada a apresentação da professora Lia Lu-
cas Neto, pela clareza e pela disponibilidade para, no 
ELO, explicar mais pormenores sobre esta importante 
temática.
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Especial
Dia Mundial do Braille celebrado com atletas na Biblioteca Nacional

“Na Vida com Garra”

O ELO noticiou a apresentação da versão 
em Braille do livro de Telma Monteiro, 
“Na Vida com Garra”, que ocorreu no dia 
4 de janeiro, data em que mundialmen-
te se evoca o nascimento do criador do 
sistema de leitura e de escrita Braille, na 
Biblioteca Nacional, em Lisboa, estando 
a ADFA representada pelo secretário da 
DN, José Pavoeiro. Nesta edição o ELO 
evidencia mais aspetos do evento cultu-
ral e desportivo.
A secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Ana Antunes, a 
editora Manuscrito, a autora e judoca Tel-
ma Monteiro, o judoca paralímpico Miguel 
Vieira e a diretora da Biblioteca Nacional 
de Portugal, Inês Cordeiro, celebraram o 
Dia Mundial do Braille com a apresentação 
da obra. Este livro em versão Braille está 
disponível na Biblioteca Nacional e pode 
ser requisitado gratuitamente por leitores 
cegos e com baixa visão de todo o País.
A governante Ana Antunes referiu na ce-
rimónia a importância deste “ato simbóli-
co”, o lançamento de uma obra em Brail-
le, como a obra de Telma Monteiro, cujo 
título condiz com uma postura a adotar 
na vida. Evocando o dia do nascimento do 
criador do sistema de leitura e de escri-
ta Braille, a secretária de Estado lembrou 
que “ao Braille devemos, acima de tudo, 

a nossa oportunidade de integração”, por 
permitir concretizar estudos e aprendiza-
gem, como base da formação educacio-
nal, académica e profissional dos cida-
dãos.
O Presidente da República Marcelo Re-
belo de Sousa enviou uma mensagem 
saudando a iniciativa da BN, e da autora, 
realçando que a vida no desporto e na 
cultura pode ser experienciada de forma 
diferente.
A cerimónia contou com a participação 
de Miguel Vieira, judoca paralímpico, que 
recebeu um exemplar da edição em Brail-
le. Foi ainda apresentado um vídeo sobre 
a Biblioteca Nacional e a sua Área de Lei-
tura para Deficientes Visuais.
Intervieram também o responsável pela 
Leitura Inclusiva da BN, Carlos Ferreira, e 
a colaboradora que trabalhou a obra em 
Braille, que realçou como foram tratadas 
as fotografias patentes na edição a negro, 
uma possibilidade que a edição áudio ou 
e-book não facultam. “Os princípios para 
a vida aqui descritos são belos e inspira-
dores”, foi destacado.
Dora Alexandre, representante da editora 
Manuscrito (ramo da Editorial Presença), 
referiu que “os livros mudam vidas”, refe-
rindo-se à obra, que fala de um “percurso 
inspirador, com impacto sobre as vidas 

das pessoas”, e assumindo a missão so-
cial da editora, também pela visibilidade 
dada à causa das pessoas portadoras de 
deficiência.
A autora Telma Monteiro, assumindo al-
gumas adversidades da sua carreira ul-
trapassadas “com garra”, disse que “não 
podia deixar de assinalar este Dia mun-
dial do Braille com uma obra cujo título 
está perfeitamente adequado à realidade 
da luta diária de quem é portador de defi-
ciência”. Referiu ainda que Miguel Vieira é 
um “exemplo de garra” sendo o primeiro 
judoca paralímpico português que, tanto 
no treino como na competição, aplica os 
todos princípios e valores do desportivis-
mo.
O judoca Miguel Vieira contou que, tendo 
ficado cego aos 20 anos, é no judo que 
encontra estímulo para avançar. Concluiu 
que “a cegueira é uma circunstância mas 
a vida é muito maior”, perante o aplauso 
geral.
A ADFA saúda a iniciativa da BN e da edi-
tora, congratulando-se com a obra dos 
judocas Telma Monteiro e Miguel Vieira, 
no Tatami e fora dele, “exemplos de como 
através do desporto se pratica a reabili-
tação e a integração, num quadro de va-
lores que a todos chegam, agora através 
deste livro”.

Livros acessíveis
O serviço de Leitura para Deficientes 
Visuais da Biblioteca Nacional integra e 
produz, desde 1969, obras em Braille e 
livros sonoros. Os suportes disponíveis 
são o papel, a fita magnética e o digital, 
sendo mais de sete mil em Braille, in-
cluindo quatro mil obras musicais e 1.575 
títulos em modo áudio. Os serviços estão 
acessíveis a qualquer cidadão deficiente 
visual, independentemente da idade, 
mediante inscrição no local, por telefo-
ne, por correio ou por correio eletrónico. 
As obras podem ser requisitadas pelas 
mesmas vias e o empréstimo de obras 
em Braille, ou o fornecimento de fono-
cópias, pode ser efectuado pelos meios 
mais convenientes aos leitores. Pratica-
-se o empréstimo interbibliotecas.
Na Sala de Leitura para Deficientes Vi-
suais, no piso 1, podem consultar-se 
dicionários de línguas e temáticos, e 
obras normalizadoras da escrita Braille 
(grafias Braille geral, matemática, quí-
mica), portuguesas e estrangeiras. Está 
também disponível a enciclopédia The 
World Book Encyclopedia, composta por 
191 volumes em Braille, a única existente 
no País.
Os Serviços disponíveis são: livros em 
braille a título de empréstimo, por um pe-
ríodo de 30 dias renováveis; fonocópias 
de livros em registo sonoro, em suportes 
entregues pelos leitores ou bibliotecas; 
boletim informativo mensal por correio 
eletrónico; “Ponto e Som” publicação tri-
mestral da BN, em braille, registo sonoro 
e documento eletrónico; posto de leitura 
adaptado com um computador devida-
mente equipado com programa leitor de 
ecrã, linha braille, scanner e OCR; equi-
pamento de ampliação; serviço de leitu-
ra assistida (leitor normovisual lê para 
deficiente visual).
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Notícias
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Definição das Áreas 
Geográficas de 
Intervenção dos 
Técnicos da Equipa 
de Implementação

Área geográfica Técnico/a

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Ana Moreira 
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Todos os concelhos Vera Silva

T. 960 076 911
vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 
de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, 
Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, 
Nisa e Portalegre

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós Ana Machado

T. 917 365 357
ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros 
países

Natércia Raposo
T. 960 081 716

natercia.raposo@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
Av. Ilha da Madeira, nº 1 – 4º Piso

1400-204 Lisboa, PORTUGAL
TEL + 351 21 303 86 63 FAX + 351 21 301 30 37

Cooperação e Movimento associativo

ADFA em Movimento
ACAPO
A ADFA foi convidada pela Associação de Cegos e Amblíopes de Por-
tugal (ACAPO) para a cerimónia de tomada de posse da Direção Na-
cional, Conselho Fiscal e de Jurisdição, Direção e Mesa da Delegação 
de Lisboa e da Direção da Delegação do Algarve, para o mandato 
2017/2020, que teve lugar na Sede da Associação, em Lisboa, no dia 
7 de janeiro. O presidente da DN representou a ADFA neste evento.
José Augusto Coelho, que na Direção anterior desempenhara fun-
ções de tesoureiro, ocupa agora o cargo de presidente da Direção 
Nacional da ACAPO. “Tal como o explanámos no nosso programa de 
candidatura, procuraremos dar continuidade ao trabalho de consoli-
dação da estratégia de crescimento da ACAPO e na diversificação da 
sua acção”, referiu o dirigente, que acrescentou que “iremos persis-
tir na afirmação da identidade mista da ACAPO, enquanto entidade 
representativa dos cidadãos com deficiência visual e prestadora de 
serviços a estes cidadãos e às suas famílias”.
A nova Direção espera poder contar com o envolvimento de todos os 
associados, colaboradores e parceiros para que “juntos possamos 
coroar de êxito o trabalho que desenvolvemos em prol dos cidadãos 
portugueses com deficiência visual”.
Para conhecerem a composição de todos os Órgãos Sociais da ACAPO os 
interessados devem consultar o site institucional em http://www.acapo.pt.

Federação das Associações de Paralisia Cerebral
A Federação das Associações de Paralisia Cerebral (FAPPC) con-
vidou a ADFA para a sessão de lançamento do III Relatório do Pro-
grama Vigilância Nacional da Paralisia Cerebral aos 5 anos de idade, 
realizado no dia 26 de janeiro, no Auditório 3 da Fundação Calouste 
Gulbenkian, em Lisboa. O secretário da DN representou a ADFA nes-
te evento.

Conselho Local de Ação Social de Lisboa
O Plenário do Conselho Local de Ação Social de Lisboa teve lugar no 
dia 26 de janeiro de 2017, em Lisboa.
Tendo em conta as ações de cooperação que a ADFA mantém com 
a Câmara Municipal de Lisboa, a Direção Nacional foi representada 
no Conselho Local de Ação Social de Lisboa – CLAS pelo presidente 
José Arruda.

APOIAR
A APOIAR realizou a cerimónia de tomada de posse dos seus Órgãos 
Sociais para o quadriénio de 2017/2020, no dia 17 de janeiro, em Lis-
boa. O presidente José Arruda representou a ADFA no evento.
Jorge de Lemos Gouveia é o novo presidente da Direção e a composi-
ção dos novos Órgãos Sociais pode ser consultada em http://sites.
apoiar-stressdeguerra.com.

Associação Nacional de Sargentos
O presidente da ADFA, José Arruda, representou a Associação nas 
comemorações do aniversário do dia 31 de Janeiro e do Dia Nacional 
do Sargento, realizadas no dia 28 de janeiro. No mesmo dia teve lu-
gar a Assembleia Eleitoral e um almoço de confraternização.

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados, das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 | Telemóveis – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount

Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Linha de 
Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de 
Atendimento dos Deficientes 
Militares (LADM) – 800 100 103, 
a funcionar entre as 08H00 e as 
20H00 dos dias úteis.
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Desporto

Eleições 
no Comité 
Paralímpico 		
de Portugal
As eleições para o Comité Paralímpico 
de Portugal (CPP) para o triénio 2017-
2019 vão realizar-se no próximo dia 21 
de março, como foi anunciado durante 
o mês de janeiro.
As listas aos vários Órgãos Sociais do 
CPP que, desde a sua fundação, em se-
tembro de 2008, e até 2016 foi lidera-
do por Humberto Santos, poderão ser 
apresentadas até 10 de fevereiro.
O calendário do processo eleitoral prevê 
que até ao dia 10 de fevereiro se apre-
sentem as listas candidatas, que esta-
rão em consulta até 28 de fevereiro.
Com o ato eleitoral marcado para 21 de 
março, a cerimónia de tomada de posse 
dos Órgãos Sociais eleitos terá lugar no 
dia 24 de março.
Mais informações sobre o processo 
eleitoral podem ser obtidas junto dos 
Serviços Administrativos do Comité Pa-
ralímpico de Portugal.

CICLISMO

BTT em Abrigada
Realizou-se no dia 15 de janeiro último 
uma prova de BTT organizada pela So-
ciedade Filarmónica União e Progresso 
de Abrigada. Foi a primeira participação 
da equipa da ADFA-Tortas de Azeitão 
desta época.
A prova com o nome de “Vl maratona 
BTT por trilhos de Abrigada e Monte-
junto”, em termos de inscrições, tinha 
um limite de 500 participantes mas 
ficou-se pelos 320, talvez devido às 
temperaturas muito baixas anunciadas 
pela comunicação social para os dias 
que precederam o evento.
Como o nome indica, a prova desenro-
lou-se por caminhos rurais de Abrigada 
e da Serra de Montejunto no dia mais 

frio do ano com três graus negativos a 
“fazer bater o dente” aos ciclistas, pois 
estivemos cerca de 30 minutos na box, 
à espera do sinal de partida, o que nos 
custou bastante por estarmos parados, 
sem espaço para nos mexermos, e al-
guns apenas em calção e camisola.
Dada a desejada partida, o frio logo o 
esquecemos, pois foi logo no arranque 
que o pelotão começou a subir ainda 
em alcatrão pelas ruas de Abrigada até 
entrar nos caminhos de terra batida, a 
subir pela serra acima. Foi a maneira de 
ultrapassar o frio que se fez sentir.
Desta vez eu fui o único representante 
da Equipa da ADFA-Tortas de Azeitão, 
como já aconteceu noutras vezes, mas 
a ADFA não deixou de estar dignamen-
te representada. A prova correu nor-
malmente, sem avarias, nem quedas de 
grande relevo, aquelas coisas do costu-

me, normais numa corrida de BTT por 
montes e vales, com pedregulhos com 
fartura, ou não se tratasse da Serra de 
Montejunto onde, para quem conhece, 
o que não falta são pedras no caminho.
Durante a luta constante, que durou 
2h31, nos 35 km, a ultrapassar uns e a 
ser ultrapassado por outros, é um “vê 
se te avias”, à procura do melhor lugar 
onde cada um dá o que pode, numa luta 
individual onde se perde o fio à meada, 
ou seja, ninguém sabe em que lugar vai 
na classificação.
Mas o BTT é um desporto praticado por 
gente muito boa e educada, onde nin-
guém prejudica ninguém, numa entrea-
juda sem ganâncias, e cada um tenta o 
seu lugar conforme as suas capacida-
des, mas sem prejudicar os adversários.
Fui fazendo a minha prova, da melhor 
maneira possível, porque queria era 

chegar ao fim sem percalços, mesmo 
sem saber em que lugar me encontra-
va na classificação, até que comecei a 
avistar a meta, o que foi um alívio. Es-
tava vencida mais uma aventura e das 
duras, bem dura por sinal, toda passa-
da em plena Serra.
Quando cortei a meta, logo após uns 
segundos ainda no arrefecimento dos 
músculos, tocou o telemóvel em sinal 
de mensagem e, já esperando o que se 
tratava, só atendi depois de me refazer 
do esforço e cansaço natural e cons-
tatei que me informava que tinha sido 
o primeiro classificado do Escalão de 
Veteranos, o que me deixou satisfeito, 
pois como costuma dizer-se “perder 
nem a feijões”. Tratou-se duma luta, que 
envolveu frio, subidas e descidas, com 
perigos à mistura, em que, no fim, o re-
sultado foi positivo, não só para mim 
mas também para equipa da ADFA-Tor-
tas de Azeitão, que represento sempre 
por “amor à camisola”, dando o melhor 
que posso.
A mensagem do telemóvel, evidente 
benefício das novas tecnologias, infor-
mava-me que tinha ficado em primeiro 
lugar no Escalão de Veteranos, uns se-
gundos apenas após concluída a prova.
Eu só sabia que tinha chegado ao fim, 
que tinha cumprido 35 duros quilóme-
tros de prova, segundo informação do 
conta-quilómetros da bike e sobre clas-
sificação, nem pensar.
Esta prova foi muito positiva para mim, 
como atleta, e para a ADFA-Tortas de 
Azeitão, que contou com mais uma vi-
tória na modalidade desportiva que 
vamos teimando em praticar enquanto 
podemos.

Farinho Lopes

Jogos Surdolímpicos Samsun 2017

Apresentado o chefe de 
missão

Ao assinalar os seis meses para a Cerimónia de Abertura dos 
Jogos Surdolímpicos Samsun 2017, o Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP) apresentou o chefe da Missão Portuguesa, Pe-
dro Mourão.
Como o CPP referiu em comunicado, aos 26 anos, Pedro Mou-
rão assume a responsabilidade de “gerir, coordenar e prepa-
rar a Missão Portuguesa aos Jogos Surdolímpicos Samsun 
2017, enquanto termina o curso de Direito na Universidade 
Nova de Lisboa”.
“Inicialmente, eu não estava à espera de ser nomeado chefe 
de missão”, revelou Pedro Mourão, acrescentando que “vai ser 
um desafio”.
Os Jogos Surdolímpicos Samsun 2017 disputam-se na Tur-
quia entre 18 e 30 de julho.
Para esta tarefa Pedro Mourão conta com o apoio e a expe-
riência da equipa do Comité Paralímpico de Portugal, que 
dará “o suporte na organização logística e técnica da parti-

cipação portuguesa naquele importante evento desportivo”.
Os Jogos Surdolímpicos contam com participação portugue-
sa desde 1993, num total de seis edições e 11 medalhas con-
quistadas, três delas na última edição, Sófia 2013.
O novo chefe de missão espera muito da participação portu-
guesa nos Jogos: “temos as expectativas muito altas, porque 
temos vários atletas no programa do Comité Paralímpico que 
são muito bons”. Explicou ainda que “também os outros atle-
tas que entraram agora são muito bons, têm muita capacida-
de e eu sinto que Portugal é muito forte”.

Equiparação de Prémios 
para atletas paralímpicos e 
olímpicos

A Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Defi-
ciência informou sobre a alteração do montante dos prémios 
em provas paralímpicas, de acordo com as Grandes Opções do 
Plano para 2017.
A Portaria n.º 103/2014, que regulamentava os prémios conce-
didos aos atletas paralímpicos com deficiência, será alterada, 
passando esses prémios paralímpicos a estar em linha com os 
prémios pagos aos atletas olímpicos.

TROFÉUS CONQUISTADOS PELA ADFA
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18 | FEV 2017	 O nosso elo de união desde 1974 

Os benefícios dos frutos de casca rija
Nozes, pinhões, pistachos, cajus, amêndoas, amendoins, 
avelãs, são exemplos de frutos de casca rija cuja ingestão, 
na maior parte das vezes, se cinge à época natalícia. Po-
rém, dada a sua riqueza nutricional, deveríamos ingeri-los 
diariamente, ao longo de todo o ano.
Este grupo de alimentos, comummente designados de 
frutos secos ou gordos, constitui uma excelente fonte de 
vitaminas (E, C e do complexo B), minerais (cobre, mag-
nésio, zinco, fósforo), proteínas de elevada qualidade 
(cerca de 20%), fibra e de compostos com propriedades 
antioxidantes e anti-inflamatórias, com inúmeros benefí-
cios para a saúde, nomeadamente para a cardiovascular.
No caso do amendoim, dados recentes mostram que con-
têm resveratrol (substância antioxidante presente nas 
uvas pretas e no vinho tinto), que protege também contra 
doenças cardiovasculares e oncológicas.
No entanto, há que ingeri-los com moderação porque a 

sua riqueza em gordura, torna o seu valor calórico eleva-
do, ou seja, a ingestão continuada, como aliás se acon-
selha, em quantidades elevadas, pode traduzir-se em au-
mento do peso corporal. 
De referir que sempre que fazemos escolhas alimenta-
res, além da quantidade, é necessário atentar à qualida-
de dos nutrientes que compõe o alimento. No caso dos 
frutos de casca rija, a qualidade da sua gordura é inegá-
vel, pois os ácidos gordos insaturados que contêm aju-
dam a reduzir, de forma significativa, os níveis sanguí-
neos de “mau” colesterol, mas não impedem o aumento 
de gordura corporal.
Não esquecer que 100 g (1 tigela pequena) destes frutos 
contém cerca de 700 kcal (cerca de 1/3 das calorias que 
um indivíduo adulto saudável necessita por dia). Com 20 
a 40 g, por dia, é possível usufruir dos benefícios dos fru-
tos de casca rija. Contudo, sempre que possível, devem 

ser ingeridos imediatamente após remover a casca, ou 
seja, devem ser adquiridos com casca e quebrados na re-
feição em que irão ser consumidos. Desta forma, previne-
-se a oxidação da gordura e conservam-se os micronu-
trientes sensíveis à luz, ao oxigénio e à temperatura.
Pode introduzir estes frutos em qualquer uma das refei-
ções do dia, de preferência em cru, nas saladas, à sobre-
mesa ou nos lanches. 
Faça dos frutos de casca rija uma tradição de todas as 
estações do ano.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.
   

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Informação da Direção-Geral da Saúde
A Divisão para a Participação e Cidada-
nia do Departamento para os Direitos 
Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, 
e o Conselho Municipal para a Inclusão 
das Pessoas com Deficiência (CMIPD) 
estão a divulgar uma informação da 
Direção-Geral de Saúde que sugere o vi-

sionamento de um vídeo sobre etiqueta 
respiratória, “dada a maior tendência 
para concentração de pessoas em lo-
cais fechados, devido à estação fria, 
podendo assim contribuir para a propa-
gação de algumas doenças infeciosas 
- gripe e outras infeções respiratórias, 

bem como o agravamento das doenças 
crónicas, nomeadamente cardíacas e 
respiratórias”.
Este vídeo integra o Plano Saúde Sazo-
nal – Inverno & Saúde, ativado todos os 
anos entre 1 de novembro e 31 de março 
e pode ser visionado em https://www.

youtube.com/watch?v=xr9IYCE81Cg. 
O objetivo é prevenir e minimizar os 
efeitos negativos do frio extremo e das 
infeções respiratórias, nomeadamente 
da gripe, tanto na população em geral, 
como dos grupos de risco em particular.

Lombalgia e Benefícios da Acupuntura
A lombalgia pode ser definida como uma dor na região 
lombar, ou seja, uma desordem músculo-esquelética 
na parte inferior da coluna. Pode ser acompanhada 
de dor que irradia para uma ou ambas as nádegas ou 
para as pernas.
Para a Medicina Tradicional Chinesa a região lombar 
está relacionada com os Rins. Os Rins armazenam 
a Essência Vital (Jing) que é considerada a base de 
todo o organismo. 
Segundo a interpretação da Medicina Chinesa, as 
causas que podem originar uma dor lombar relacio-

nam-se com o excesso de trabalho combinado com 
má postura, a gravidez e o parto, actividade sexual 
excessiva, traumatismos, factores psicológicos, 
exercício físico inadequado, esforço excessivo. A ex-
posição prolongada a temperaturas frias e húmidas 
também influencia o agravamento da lombalgia.
Se a energia do Rim estiver enfraquecida, este fica 
mais vulnerável ao Frio e à Humidade, gerando um 
desequilíbrio de Energia e Sangue na região. A lom-
balgia tem vários sintomas associados e suas sín-
dromes são diferentes.

A Acupuntura pode ajudar na prevenção e tratamen-
to da lombalgia porque potencia um efeito analgési-
co, anti-inflamatório e relaxante muscular. É impor-
tante também diferenciar o tratamento consoante a 
dor de cada pessoa, reconhecendo o padrão e sinto-
mas associados.

Ana Catarina Silva, terapeuta formada 
em Medicina Tradicional Chinesa pelo 

Instituto Português de Naturologia
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16

O menino
“Se soubesses o que custa mandar, desejarias obede-
cer toda a vida.”
Subindo o grande lance de escadas de pedra, chegan-
do ofegante ao cimo, o menino é presenteado com 
este dito.
Ano e meio depois de ter completado a quarta classe, 
18 meses a trabalhar no campo, por milagrosa interce-
dência da professora primária, os pais, ainda que a cus-
to, deixaram-no ir para Coimbra estudar. Sem perceber 
porque se sentiu arrepiado naquele soalheiro dia de fim 
de verão, o menino voltou a ler a frase, bruscamente in-
terrompido pelo alarido de outros jovens, rapazes e ra-
parigas, mais velhos e mais novos, que em turbilhão o 
empurravam uns bons metros para a frente.
Primeira aula de apresentação. O menino, já quase 
com 13 anos, tez escura e corpo avantajado em rela-

ção à maioria da turma, responde “presente” ao ou-
vir o seu nome. Idade e compleição que lhe valeu o 
sorriso trocista e a pergunta matreira da professora: 
“- Quantas vezes repetiu a quarta classe?”
O coro de gargalhadas custou-lhe bem mais que os 
dias passados no campo ao sol, ao frio ou à chuva. 
Até as marradas ofertadas, de vez em quando, por um 
carneiro, mais senhor dos seus terrenos lhe pareciam 
agora suaves caricias.
Mais ou menos refeito do choque inicial, pareceu-
-lhe ver, atrás da secretária, não uma face humana, 
mas a cabeça da Júlia, uma burra que, lá no campo, 
o ajudava. Depressa o rapaz se desculpou perante a 
burra. Ausentou-se por momentos, viajando para os 
campos de plantas e árvores floridas, onde animais 
pastavam com bonomia. Passaram os anos e a lem-
brança do primeiro dia da Escola Comercial e Indus-
trial de Avelar Brotero foi-se esmaecendo.

Hoje, 17 de janeiro, 44 anos depois, no mesmo dia de 
1973, o menino, caía na bolanha, atingido por uma 
bala na cabeça, disparada, quem sabe, pela tal frase.
Mais tarde, no Hospital Militar, o menino tentou deci-
frar a assassina frase disparada tanto na escola como 
em combate.
Recorda, ainda hoje, os animais, que no campo o ro-
deavam, vendo os seus olhares ternurentos, falando 
a sua linguagem de pureza, incentivando o menino a 
conjugar o verbo querer, acarinhando a felicidade.
A frase, o tempo democrático parece tê-la apagado... 
O menino recorda-a, arrepiado.
O homem, que engoliu essa criança à medida que foi 
crescendo, treme... todos a ouvimos, com mais ou 
menos reticências.
“Se soubesses o que custa (…) obedecer (...)”

Associado José Maia
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Órgãos Nacionais e de Delegações

Atividade associativa intensa
A MAGN solicitou às MAGD que efetuem as Assem-
bleias-Gerais das Delegações, para aprovação do Re-
latório e Contas de 2016, durante as primeiras duas 
semanas de fevereiro, não só para cumprir o estatu-
tariamente definido, mas também, para aprovar o Re-
latório Operacional e Contas da ADFA até 31 de março 
próximo.
O Conselho Nacional da ADFA vai reunir-se no próxi-
mo dia 4 de março, na sede Nacional, Auditório Jorge 
Maurício, em Lisboa. A reunião dedica-se à apreciação 
e aprovação do relatório operacional e execução orça-
mental para o exercício de 2017.
O Conselho de Executivos reunirá no dia 22 de feve-
reiro, pelas 10h30, na Sede Nacional, em Lisboa. Da 
ordem de trabalhos provisória constam a apreciação 

do Relatório Operacional de 2016 e a apreciação da 
Execução Orçamental relativo ao Exercício de 2016. 
Nesta reunião vão debater-se vários aspetos relacio-
nados com a representatividade e direitos, nomeada-
mente no âmbito do caderno reivindicativo da Asso-
ciação.
Esta jornada reveste-se de carácter nacional, sendo 
os seus objetivos e desenvolvimento dos trabalhos de 
preparação abertos à participação de todas as estru-
turas associativas, nacionais, regionais e locais.
A Assembleia-Geral Nacional Ordinária vai decorrer, 
por decisão da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, 
no próximo dia 25 de março, em hora e local a definir. 
A AGNO é destinada a analisar e aprovar o Relatório 
Operacional e Contas de 2016, entre outros assuntos.

Projeto de diploma sobre Conselho Nacional para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, 
Famílias, Reabilitação e Segurança Social

Associação apresenta contributo
A ADFA enviou à secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Antunes, a sua po-
sição sobre o projeto de diploma sobre o Conselho Na-
cional para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, 
Famílias, Reabilitação e Segurança Social (CNPSSS) e 
sua regulamentação.
“A ADFA saúda esta iniciativa, reveladora do novo 
olhar social, que assume dar expressão à ambição e 
empenho do protagonismo incessante do movimento 
das pessoas com deficiência no nosso País, no cum-
primento da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, que Portugal ratificou em julho de 
2009”, realçou no ofício enviado em 18 de janeiro à go-
vernante.
A Associação refere que “o parecer agora emitido pre-
tende, salvaguardadas as circunstâncias, manter uma 
linha de continuidade do trabalho e objetivos do mo-
vimento associativo de deficientes, pós-25 de abril, 
entre os quais da ADFA e da APD, que estiveram na 
base da criação do Secretariado Nacional de Reabili-
tação, pelo I Governo Constitucional, destinado a ser 
o instrumento do Governo para a concretização do 
disposto no artigo 71.º, da Constituição da República 
Portuguesa”.
A ADFA está convicta de “que a vontade política já de-
monstrada pelo atual Governo irá prosseguir na apro-
vação de medidas que visem reforçar a dignidade, a 
participação e a cidadania das pessoas com deficiên-
cia, que fazem parte das minorias excluídas da socie-
dade portuguesa”.

A ADFA entende que “o CNPSSS deverá ser tutelado 
pela Presidência do Conselho de Ministros”, pois a área 
da deficiência é transversal a todos os ministérios.
Sendo o Conselho formado por um Conselho Geral (CG) e 
por quatro Comissões Temáticas (CT), a ADFA considera 
que poderá haver problemas de operacionalidade, em vir-
tude da sua ampla composição. Devido à amplitude das 
competências do CG e à urgência das matérias em causa, 
a Associação considera que as duas reuniões anuais pre-
vistas não são suficientes, mesmo com a possibilidade de 
realização de reuniões extraordinárias. O mesmo eviden-
ciou quanto às duas reuniões anuais previstas para as CT.
A ADFA acrescentou ainda que a Comissão de Políticas 
de Inclusão das Pessoas com Deficiência deve integrar 
um representante do Ministério da defesa Nacional.
A Associação defende que o procedimento de nomea-
ção dos dois elementos para o CNPSSS previstos no 
diploma deve ser efetuado com base em critérios de-
mocráticos e na participação cívica e que “existem as-
sociações com representatividade reconhecida a nível 
nacional e de referência”, como a ADFA e a APD, “que 
têm que estar representadas na Comissão de Políticas 
de Inclusão das Pessoas com Deficiência, sem depen-
dência de indicação pelo INR”.
A Associação reafirmou a sua “total disponibilidade” 
para participar nos vários fóruns, que discutem as 
políticas de reabilitação, reintegração e inclusão das 
pessoas com deficiência, como “parceira proativa”, na 
busca das melhores soluções que correspondam às 
expetativas das pessoas com deficiência.

Secretário de Estado da Defesa Nacional, Marcos Perestrello

ADFA vai ser recebida em audiência
Após a aprovação do Orçamento do Estado para 2017 e na sequência das matérias que vêm sendo acompanhadas 
e tratadas pelo Gabinete do secretário de Estado da Defesa Nacional, solicitou a Marcos Perestrello a marcação de 
uma audiência, para “apresentar as questões que neste momento preocupam a ADFA, e sobre as quais os deficien-
tes das Forças Armadas criaram espectativas quanto ao seu desenvolvimento e solução”. A audiência foi marcada 
para  o próximo dia 3 de fevereiro.
Depois do que foi decidido na última reunião do Conselho Nacional da ADFA, a Associação pretende abordar assun-
tos relacionados com o caderno reivindicativo da Associação, com o Plano de Ação de Apoio aos Deficientes Milita-
res (PADM) e com o processo da Quinta das Camélias, entre outros.

Câmara Municipal de Lisboa

Associação pede 
audiência ao 
vereador dos 
direitos sociais
A Associação enviou um pedido de au-
diência ao vereador dos Direitos Sociais 
da Câmara Municipal de Lisboa, João 
Afonso.
Apresentando cumprimentos e reite-
rando “a importância que foi para nós a 
assinatura do Protocolo de Colaboração, 
no âmbito do processo da Quinta das Ca-
mélias, assinado dia 25 de novembro de 
2016, e o Contrato Promessa de consti-
tuição de direito de superfície, assinado 
dia 23 de dezembro de 2016”, a ADFA 
pretende o “efetivo desenvolvimento dos 
referidos projeto e programa” pelo que 
aguarda o agendamento da audiência.
Tendo em conta as próximas reuniões de 
Órgãos Sociais Nacionais da ADFA a par-
tir de 15 de fevereiro, a Direção Nacional 
da ADFA solicitou o encontro.

Programa provisório

43º Aniversário 	
da ADFA
A ADFA vai celebrar 43 anos de atividade 
ininterrupta com um programa/agenda 
de diversos eventos a realizar entre abril 
e maio.
Do programa que está a ser preparado 
destaca-se a evocação do 43º Aniversá-
rio do 25 de Abril, a Sessão Solene co-
memorativa do 43º Aniversário da ADFA 
e o lançamento do Livro da ADFA – “Defi-
cientes das Forças Armadas— a geração 
da rutura”.
Para o lançamento do Livro da ADFA – 
“Deficientes das Forças Armadas – a 
geração da rutura” foi convidado o pro-
fessor doutor Bruno Sena Martins, vice-
-presidente do Conselho Científico do 
Centro de Estudos Sociais (CES), da Uni-
versidade de Coimbra.

Reunião da Comissão Executiva

I Encontro 			
do ODDH
Vai realizar-se, no próximo dia 1 de feve-
reiro, pelas 14h30, em Lisboa, a reunião 
da Comissão Executiva do I Encontro do 
Observatório da Deficiência e Direitos 
Humanos, sendo a ADFA representada 
pelo presidente da Direção Nacional, José 
Arruda, e pela assessora para a Política 
Social, Natércia Raposo.


